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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 131/2026 

(Processo Administrativo n° 01108.00002754/2026-24) 
 
 

 

O Município de Anápolis/GO, através da Secretaria Municipal da Saúde, com sede na Av. Brasil Sul, nº 200, 

Centro, Anápolis - GO, 75075-210, com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; no Decreto nº 11.878, de 

9 de janeiro de 2024; e no Decreto nº 48.980, de 27 de abril de 2023 e Instrução Normativa IN nº 008/2023 - 

Técnico-Administrativa Extraordinária do TCM-GO; CONVOCA todos os prestadores de serviços privados na 

área de saúde, vinculados ou não ao Sistema Único de Saúde, que tenham interesse em se credenciar para 

prestação de serviços oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de 

ensino do Município de Anápolis, contemplando a realização de triagem visual, identificação e diagnóstico de 

alterações da acuidade visual, consultas oftalmológicas, exames especializados e fornecimento de óculos de 

grau completos, a apresentarem suas propostas nos termos do presente Edital de Chamamento Público. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Este Edital de Chamada Pública destina-se ao cadastro com o fim de credenciamento de pessoas 

jurídicas, com ou sem fins lucrativos, mediante a apresentação da documentação solicitada e respectiva 

aprovação por parte da Comissão de Credenciamento, para posterior contratação de prestação de serviços 

oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do Município 

de Anápolis, contemplando a realização de triagem visual, identificação e diagnóstico de alterações da 

acuidade visual, consultas oftalmológicas, exames especializados e fornecimento de óculos de grau 

completos, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência; 

1.2. A composição dos serviços está prevista no Termo de Referência, assim como a forma de execução 

dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos e demais especificações. 

 

2. DO ENCAMINHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

2.1. A convocação dos credenciados para execução dos serviços ocorrerá conforme a demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde, observadas as necessidades da rede assistencial, o planejamento das ações 

previstas neste Termo de Referência e a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros, quando 

aplicável. 

2.2. A distribuição da demanda será realizada por meio de sistema de rodízio entre os credenciados 

habilitados, observando-se, para definição da sequência inicial, a ordem cronológica de credenciamento. 

Cada credenciado receberá demanda até o limite de sua capacidade operacional mensal declarada e 

validada pela Administração. Atingido esse limite, a demanda remanescente será encaminhada ao 

credenciado subsequente, preservando-se a sequência do rodízio. 

2.3. Concluído o atendimento de todos os credenciados aptos integrantes do ciclo de distribuição, o rodízio 

será reiniciado a partir do primeiro credenciado da sequência, observadas as capacidades operacionais 

declaradas e as necessidades da Administração. 

2.4. Caso o credenciado convocado informe impossibilidade temporária de atendimento ou não disponha 
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de capacidade operacional suficiente para absorver a demanda encaminhada, esta será redistribuída ao 

credenciado subsequente na ordem do rodízio, preservando-se a sequência estabelecida, sem prejuízo de 

sua participação nos ciclos posteriores. 

2.5. Os interessados que vierem a ser credenciados após o início da execução contratual serão inseridos 

ao final da sequência do rodízio vigente, passando a participar da distribuição da demanda após a conclusão 

do ciclo em andamento. 

2.6. A Administração poderá adequar a programação da distribuição da demanda em razão de 

necessidades assistenciais, cobertura territorial, cronograma das unidades escolares, situações 

supervenientes ou reorganização da rede municipal de saúde, desde que preservados os critérios objetivos 

de distribuição previstos neste Termo de Referência, observados os princípios da isonomia, impessoalidade, 

publicidade e eficiência. 

2.7. É vedada a subcontratação dos serviços assistenciais objeto do credenciamento, permanecendo a 

contratada integralmente responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento das obrigações 

contratuais assumidas perante a Administração. 

2.8. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto 

possui natureza comum, não apresenta complexidade técnica ou operacional que justifique a união de 

empresas para sua execução e pode ser plenamente executado por pessoas jurídicas que atuem 

individualmente no mercado especializado de serviços oftalmológicos. 

 

3. DA DEFINIÇÃO 

 

3.1.  A futura contratação será realizada por meio de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, para a prestação de serviços oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes 

matriculados na rede municipal de ensino do Município de Anápolis. 

3.2. Os serviços serão executados conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito das 

ações de atenção à saúde ocular desenvolvidas junto à rede municipal de ensino. 

3.3. A execução dos serviços deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação 

sanitária aplicável, das normas dos Conselhos Profissionais competentes, dos protocolos clínicos pertinentes 

e demais regulamentações relacionadas à prestação dos serviços oftalmológicos. 

3.4. O credenciamento cinge-se através de processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 

requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados, 

conforme previsto no art. 6º, inciso XLIII, da Lei 14.133/21;  

3.5. O presente procedimento será realizado mediante credenciamento, com fundamento no art. 79, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizando-se como contratação paralela e não excludente, tendo em 

vista a viabilidade e a vantajosidade para a Administração da contratação simultânea de múltiplos 

prestadores que atendam às condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, observados os 

critérios objetivos de distribuição da demanda definidos pela Administração. 

3.6. O credenciamento não se dará por disputa entre propostas, não havendo classificação, ranqueamento 

ou julgamento por menor preço, tendo em vista que a remuneração dos serviços observará o valor unitário 

previamente definido pela Administração e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde. 

3.7.   Serão credenciados todos os interessados que comprovarem o atendimento integral aos requisitos de 
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habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e operacional previstos no Edital e neste Termo de Referência. 

3.8. A análise para credenciamento consistirá exclusivamente na verificação do cumprimento das condições 

de habilitação e da conformidade da estrutura técnica e operacional exigida para a execução dos serviços. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídica de direto 

privado, com ou sem fins lucrativos, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, que 

comprovarem atender a todas as condições mínimas exigidas neste Edital e seus anexos, no prazo de 

vigência do presente edital;  

4.2. É vedada a participação no processo de credenciamento a pessoa jurídica que: 

4.3. não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4. Esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública; ou  

4.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigentes do órgão público municipal ou agente público que desempenho função no processo de contratação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7. consórcio de empresas; 

4.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.9. Os dados informados no Requerimento de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, 

que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no item neste Edital;  

4.10. Com exceção dos documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 

documentos deverão ser apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não 

superior a 03 (três) meses da data do Requerimento de Credenciamento;  

4.11. Não serão aceitos documentos entregues fora do e-mail informado, local, data e horários estabelecidos 

neste Edital.  

4.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

  

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

5.1. O Requerimento de Credenciamento deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:  

Habilitação Jurídica 

5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

5.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou entidade equivalente: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, 

acompanhado da documentação comprobatória de seus administradores; 
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5.4. Sociedade empresária estrangeira: caso haja participação de sociedade empresária estrangeira, deverá 

ser apresentada a portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

5.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório da diretoria ou administração em exercício; 

5.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade empresária ou simples: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência, conforme o caso, com averbação no registro da sede da pessoa jurídica; 

5.7. Documento oficial de identificação do representante legal da pessoa jurídica que assinar os documentos 

relativos ao credenciamento; 

5.8. Documento que comprove os poderes de representação do signatário, quando estes não estiverem 

expressamente demonstrados no ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente; 

5.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais 

posteriores ou da consolidação respectiva. 

5.10. Os interessados deverão atender integralmente às disposições do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando aplicável. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

5.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do credenciamento; 

5.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou certidão positiva com 

efeitos de negativa. 

5.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da interessada, ou certidão 

equivalente, na forma da lei. 

5.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da interessada, ou 

certidão equivalente, na forma da lei. 

5.16. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

5.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

5.18. Caso o credenciado seja isento de tributos estaduais, municipais ou distritais relacionados ao objeto do 

credenciamento, deverá comprovar tal condição mediante certidão ou declaração expedida pela Fazenda 

competente do seu domicílio ou sede, ou documento equivalente previsto na legislação aplicável. 

Qualificação econômico-financeira 

5.19. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 
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pessoa jurídica; 

5.20. Em caso de recuperação judicial, deverá ser apresentada documentação que comprove a viabilidade 

econômica da execução contratual; 

5.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; 

5.22. O Balanço Patrimonial deverá apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

5.23. Declaração assinada por profissional contábil habilitado, atestando os índices econômicos; 

5.24. Caso qualquer índice seja inferior ou igual a 1 (um), poderá ser exigido patrimônio líquido mínimo de até 

10% do valor estimado da contratação; 

5.25. As pessoas jurídicas constituídas no exercício financeiro do credenciamento deverão atender às 

exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência e no Edital, podendo substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme disposto no art. 65, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

Qualificação técnica 

5.27. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços compatíveis com o objeto do credenciamento, 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que demonstre(m) experiência na execução de serviços oftalmológicos compatíveis 

em características, complexidade e finalidade com o objeto deste Termo de Referência. 

5.28. Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão consideradas parcelas de maior relevância 

técnica do objeto a execução de serviços oftalmológicos especializados, compreendendo a realização 

de triagens visuais, consultas oftalmológicas, exames complementares necessários ao diagnóstico, 
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forcecimento de óculos, procedimentos indispensáveis à adequada execução do objeto. 

5.29. Os atestados de capacidade técnica deverão demonstrar experiência compatível com as atividades de 

maior relevância técnica relacionadas ao objeto do credenciamento, não sendo admitidas exigências que 

restrinjam indevidamente a participação dos interessados. 

5.30. Os atestados poderão ser objeto de diligência, nos termos do art. 64, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.31. O credenciado deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da veracidade 

dos atestados apresentados, incluindo cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

do contratante e local de execução dos serviços, quando solicitado pela Administração. 

5.32. Os atestados deverão se referir a serviços compatíveis com o objeto do credenciamento, executados no 

âmbito da atividade econômica principal ou secundária constante do contrato social vigente. 

5.33. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a execução dos serviços, bem como das 

instalações e dos equipamentos necessários, acompanhada da qualificação dos profissionais que 

integrarão a equipe técnica responsável. 

5.34. Os profissionais indicados poderão ser substituídos por outros de qualificação equivalente ou superior, 

mediante prévia anuência da Administração. 

5.35. Prova de registro do estabelecimento junto ao órgão ou Conselho Regional competente, quando exigível, 

com indicação dos profissionais legalmente habilitados responsáveis pela execução dos serviços, 

conforme legislação aplicável. 

5.36. Comprovação de vínculo do profissional responsável técnico com a credenciada, mediante apresentação 

de documento que demonstre a relação jurídica existente, podendo ser comprovada por registro em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contrato de prestação de serviços, contrato social ou 

alteração contratual que demonstre vínculo societário, ou outro documento idôneo aceito pela 

Administração. 

5.37. Apresentar comprovante de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 

CNES, compatível com os serviços objeto do credenciamento. 

 

6. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Durante a vigência do Edital, os interessados entregarão, toda a documentação prevista no Termo 

de Referência.  

6.2. Os documentos deverão ser entregues de forma física na Secretaria Municipal de Saúde (Endereço: 

Avenida Brasil, Nº 200 – Setor Central, Anápolis/GO – CEP 75.075-210) ou via e-mail: 

comissaocredenciamento@anapolis.go.gov.br  

6.3. Os interessados que tiverem dúvidas quanto as documentações necessárias para o credenciamento 

poderão solicitar, via e-mail comissaocredenciamento@anapolis.go.gov.br, esclarecimentos à Comissão 

de Credenciamento.  

6.4. Caso haja necessidade de complementação de documentos, a Comissão estabelecerá o prazo para 

apresentação. 
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6.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Contratação. 

6.6. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para sanar erros 

ou falhas, desde que não alterem a substância ou validade jurídica dos documentos, e/ou para proceder 

com a complementação e/ou atualização, consoante aos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.7. Serão habilitados e credenciados os interessados que cumprirem as exigências deste Edital, sendo 

inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem.  

6.8. O prazo de vigência do termo de contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 

extrato no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas. 

6.9. O presente Edital de Chamamento Público poderá ser revogado a qualquer tempo para atendimento 

dos interesses da administração, desde que ocorra por ato motivado e justificado pelo gestor da pasta.  

6.10. Após análise, a Comissão de Contratação publicará no Diário Oficial do Município de Anápolis a 

relação dos interessados habilitados e inabilitados. 

  

7. DO RECURSO, DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS 

 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimentos sobre os termos do Edital. 

7.2. A interposição de recurso referente ao credenciamento dos interessados, à anulação ou revogação do 

procedimento de credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.4. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao presente chamamento deverão ser 

endereçados à Comissão de Credenciamento, por escrito, e entregue na Secretaria Municipal de Saúde de 

Anápolis, mediante protocolo físico ou via e-mail: comissaocredenciamento@anapolis.go.gov.br , durante o 

período de recebimento das propostas. 

7.5. A impugnação e o recurso não terão efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será 

motivadas nos autos.  

7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI). 

 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

 

8.1. Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação geral dos credenciados 

relacionados de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital. 

8.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pela Secretária Municipal de Saúde de 

Anápolis.  

8.3. A relação dos credenciados com indicação da data de habilitação e da situação de cada prestador será 

publicada no Diário Oficial do Município de Anápolis e no Portal Nacional de Contratação Públicas - PNCP.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.4. Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação disponível para ser 

retirada por até 15 (quinze) dias da divulgação.  

8.5. Havendo interposição de recurso, esse prazo será contado a partir da data de julgamento definitivo do 

mesmo. 

 

 

9. DO CONTRATO E DO PRAZO PARA ASSINATURA 

 

9.1. Após a publicação da homologação do resultado do credenciamento, o interessado será comunicado 

via correio eletrônico e convocado a assinar o Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de 

cancelamento.  

9.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação devidamente justificada e aceitação da Administração Pública Municipal.  

9.3. Expirado o prazo fixado, a Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis poderá realizar o 

descredenciamento do interessado.  

9.4. O interessado que se recusar a assinar ou não aceitar o contrato no prazo e condições estabelecidas 

neste Edital, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeito à aplicação das penalidades, nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

9.5. A minuta do contrato a ser celebrado encontra-se disponibilizado no Anexo II – MINUTA DO 

CONTRATO. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato e da 

legislação aplicável à execução do objeto. 

10.2. Executar os serviços oftalmológicos em conformidade com as normas técnicas, sanitárias, éticas, de 

biossegurança e profissionais aplicáveis, garantindo a qualidade, segurança e adequação dos procedimentos 

realizados. 

10.3. Disponibilizar profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos nos respectivos conselhos 

de classe, em quantitativo compatível com a demanda, responsabilizando-se integralmente pelos atos 

praticados por seus profissionais. 

10.4. Manter estrutura física, equipamentos, materiais, insumos, recursos humanos e demais condições 

necessárias à adequada execução dos serviços. 

10.5. Realizar triagem visual, consultas oftalmológicas, exames complementares e demais procedimentos 

necessários ao diagnóstico e tratamento, observando os protocolos clínicos, diretrizes terapêuticas e normas 

técnicas vigentes. 

10.6. Fornecer os óculos de grau prescritos aos alunos atendidos, observadas as especificações técnicas e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.7. Confeccionar e fornecer os óculos de grau completos em conformidade com a prescrição médica e 

com as especificações técnicas estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência. 

10.8. Assegurar a correta entrega dos óculos aos beneficiários, garantindo adaptação inicial e orientações 

quanto ao uso e conservação. 
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10.9. Realizar ajustes, regulagens e adequações necessárias ao uso adequado dos óculos, sem ônus 

adicional ao Município ou ao beneficiário, quando decorrentes da execução dos serviços. 

10.10. Proceder à correção ou substituição dos óculos nos casos de erro de grau, falha de montagem ou vício 

técnico de fabricação, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

10.11. Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizando 

documentos, registros, relatórios e informações sempre que solicitados. 

10.12.  Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a 

execução dos serviços. 

10.13. Corrigir, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pela fiscalização, falhas, defeitos, 

inconsistências ou irregularidades identificadas na execução dos serviços. 

10.14. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, 

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual. 

10.15. Manter, durante toda a vigência do credenciamento e da contratação, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital. 

10.16. Assegurar a confidencialidade, integridade e proteção dos dados pessoais e das informações de saúde 

dos usuários atendidos, observando as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD). 

10.17. Manter atualizados os registros de atendimento, prontuários, relatórios de produção e demais 

documentos exigidos pela fiscalização e pelos órgãos de controle. 

10.18. Disponibilizar prontamente os documentos e informações solicitados pela Administração, auditoria, 

fiscalização ou órgãos de controle interno e externo. 

10.19. É vedada a subcontratação dos serviços assistenciais objeto do credenciamento, permanecendo a 

contratada integralmente responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas perante a Administração. 

10.20. Observar as normas de biossegurança, vigilância sanitária, segurança do paciente e demais 

regulamentos aplicáveis à execução dos serviços contratados. 

10.21. Adotar medidas adequadas para segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde, em conformidade com a legislação vigente. 

10.22. Manter válidos e atualizados todos os alvarás, licenças, registros e autorizações necessários ao 

funcionamento do estabelecimento e à execução dos serviços contratados. 

10.23. Atender os usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente os alunos da 

rede municipal de ensino contemplados pela ação, com dignidade, respeito, urbanidade e observância dos 

princípios da universalidade, integralidade e equidade. 

10.24. Comunicar previamente à Administração qualquer alteração societária, técnica, operacional ou do 

quadro de profissionais que possa impactar a execução dos serviços. 

10.25. Comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, a manutenção da capacidade técnica e 

operacional exigida para o credenciamento, mediante apresentação dos documentos pertinentes. 

10.26. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pela correção de eventuais 

falhas identificadas pela fiscalização, sem ônus adicional para a Administração. 

10.27. Garantir a disponibilidade dos equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos serviços 

durante toda a vigência da contratação. 

10.28. Manter estrutura adequada para execução dos serviços em ambiente escolar, inclusive mediante 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E INOVAÇÃO 

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

utilização de unidade móvel, clínica móvel ou estrutura itinerante devidamente licenciada e equipada, quando 

exigido pela Administração. 

10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, relatórios gerenciais, estatísticos e demais 

informações necessárias ao acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços executados. 

10.30. Manter atualizados os dados cadastrais, fiscais, bancários, societários e técnicos junto à Administração 

durante toda a vigência do credenciamento. 

10.31. Responder civil, administrativa e contratualmente por quaisquer danos causados a terceiros, aos 

usuários dos serviços ou à Administração Pública, decorrentes de ação, omissão, culpa ou dolo de seus 

profissionais, empregados, prepostos ou colaboradores. 

10.32. Responder integralmente pelos vícios, defeitos, falhas ou prejuízos decorrentes da execução 

inadequada dos serviços, independentemente da fiscalização ou acompanhamento realizado pela 

Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.33. Cumprir integralmente as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, da legislação 

trabalhista e das normas de proteção ao trabalho do menor, vedando a utilização de mão de obra em 

desacordo com a legislação vigente. 

10.34. Observar e cumprir as cotas legais de contratação de pessoas com deficiência, reabilitados da 

Previdência Social e aprendizes, quando aplicável, nos termos da legislação vigente e do art. 116 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

10.35. Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, o cumprimento das obrigações previstas no item 

anterior, mediante apresentação da documentação pertinente. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Disponibilizar a demanda de atendimentos às empresas credenciadas, observados os critérios 

definidos no Edital e seus anexos. 

11.2. Organizar e coordenar a logística de execução dos serviços nas unidades escolares, incluindo 

cronogramas, agenda, fluxo de atendimento e apoio operacional necessário. 

11.3. Disponibilizar à Contratada a programação dos atendimentos, os locais de execução e as demais 

informações, orientações e documentos necessários à adequada prestação dos serviços. 

11.4. Garantir condições mínimas para a realização dos atendimentos nas unidades escolares, quando 

necessário. 

11.5. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução dos serviços, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.6. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual por meio de servidores formalmente 

designados, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da Contratada pela execução do objeto. 

11.7. Solicitar esclarecimentos, documentos e informações sempre que necessário à verificação da regular 

execução contratual. 

11.8. Notificar a Contratada acerca de falhas, irregularidades ou descumprimento das obrigações 

contratuais, adotando as providências cabíveis. 

11.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações deste 

Termo de Referência, do Edital ou da legislação aplicável. 

11.10. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados e devidamente atestados pela 

fiscalização, observadas as condições estabelecidas neste instrumento. 

11.11. Prestar os esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento das obrigações contratuais. 

11.12. Decidir, nos prazos legais e regulamentares, os requerimentos, solicitações e pedidos formulados pela 

Contratada. 

11.13. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer alterações que possam impactar a execução dos 

serviços. 

11.14. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações 

contratuais. 

11.15. Não responder por obrigações assumidas pela Contratada perante terceiros, nem por danos causados 

a terceiros em decorrência de atos praticados pela Contratada, seus empregados, prepostos ou colaboradores. 
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11.16. Atuar com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, transparência e isonomia durante todas as fases da execução contratual e da gestão do 

credenciamento. 

11.17. Emitir o atesto técnico da execução dos serviços efetivamente realizados, observadas as condições 

previstas neste Termo de Referência, para fins de liquidação e pagamento. 

11.18. Efetuar as retenções tributárias legalmente exigidas, quando aplicáveis, observando a legislação 

vigente. 

11.19. Abster-se de qualquer ingerência indevida na gestão administrativa, operacional, técnica ou de pessoal 

da Contratada, preservada a competência de fiscalização e acompanhamento da execução contratual 

 

12. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, suspensão ou necessidade de reorganização da execução dos serviços por 
interesse da Administração, a programação de atendimento será readequada, sem prejuízo da continuidade da 
prestação dos serviços credenciados, mediante registro formal pela fiscalização. 

12.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências operacionais 
e assistenciais que devam ser cumpridas de forma imediata, relacionadas à execução dos serviços. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial de alinhamento operacional, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias de execução do objeto, do 
método de aferição da produção assistencial, bem como das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12.6. Fiscalização 

12.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s), ou pelos 
respectivos substitutos. 

12.6.2. Em conformidade com o artigo 12 do Decreto Municipal nº 48.980/2023, cabe ao fiscal do 
contrato: 

12.6.2.1. Prestar informações a respeito da execução dos serviços ou das entregas e apontar ao gestor 
do contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos 
devidos à contratada; 

12.6.2.2. Manter o controle das ordens de serviço/compras emitidas e cumpridas, quando cabível; 

12.6.2.3. Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

12.6.2.4. Zelar, no âmbito de sua área técnica de atuação, pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua 
fiscalização; 

12.6.2.5. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

12.6.2.6. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 
correspondentes a sua prestação; 

12.6.2.7. Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 
produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
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12.6.2.8. Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das 
penalidades aplicáveis; 

12.6.2.9. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente 
à fiscalização do contrato; 

12.6.2.10. Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços; 

12.6.2.11. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas; 

12.6.2.12. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a 
ciência. 

12.6.3. Fiscalização Técnica 

12.6.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução dos serviços, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas, assegurando a adequada prestação dos serviços de 
saúde e a qualidade assistencial. 

12.6.3.2. O fiscal técnico registrará no sistema de controle todas as ocorrências relacionadas à 
execução dos serviços, incluindo informações de produção, inconsistências e não conformidades 
verificadas. 

12.6.3.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou desconformidade na execução dos 
serviços, o fiscal técnico emitirá notificações para correção, estabelecendo prazo para 
saneamento, quando cabível. 

12.6.3.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem 
decisão ou providências que ultrapassem sua competência. 

12.6.3.5. No caso de ocorrências que possam comprometer a execução dos serviços nas condições 
previstas, o fiscal técnico comunicará imediatamente o gestor do contrato.. 

12.6.3.6. O fiscal técnico comunicará ao gestor o encerramento do ciclo de execução sob sua 
responsabilidade, com vistas à organização da continuidade da prestação dos serviços. 

  

12.6.4. Fiscalização Administrativa 

12.6.4.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará a execução financeira, os pagamentos, eventuais glosas e a 
formalização de ajustes contratuais, solicitando documentação quando necessário. 

12.6.4.2. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, somente ocorrerá quando a 
contratada: 

I - apresentar inconsistência entre a produção registrada e a validada pela fiscalização; 

II - deixar de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 

12.6.4.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12.6.4.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução dos 
serviços, inclusive perante terceiros, por falhas técnicas, vícios ou inadequações, ainda que 
resultantes da execução dos serviços, não implicando corresponsabilidade da Administração. 

12.6.5. Em conformidade com o artigo 09 do Decreto Municipal nº 48.980/2023, cabe ao gestor do 
contrato: 

12.6.5.1. Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que resultem em 
contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 

12.6.5.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

12.6.5.3. Acompanhar a execução dos serviços e os prazos previstos no ajuste; 

12.6.5.4. Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
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12.6.5.5. Formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, mediante termo 
circunstanciado; 

12.6.5.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

12.6.5.7. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado; 

12.6.5.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do 
contrato; 

12.6.5.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, 
seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 

12.6.5.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

12.6.5.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas contratuais ou 
quaisquer ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou prejuízos à execução da avença, 
em especial as que ensejarem a aplicação de penalidades; 

12.6.5.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos; 

12.6.5.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 

12.6.5.14. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com 
suas competências; 

12.6.5.15. Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com 
as devidas observações e glosas, se for o caso; 

12.6.5.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de 
Restos a Pagar; 

12.6.5.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

12.6.5.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 

12.6.5.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 

12.6.5.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 
antecedência necessária; 

12.6.5.21. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que 
repercuta no contrato; 

12.6.5.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 

12.6.5.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

12.6.5.24. Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não 
se enquadram no inciso anterior; 

12.6.5.25. Elaborar relatório periódico, no mínimo ao término de cada período de vigência, dos atos, 
fatos e avaliações da qualidade dos serviços, relativos à gestão dos contratos de execução 
parcelada ou diferida, ou de prestação continuada. 

12.6.5.26. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.6.5.27. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.6.5.28. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
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de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

  

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL E DO DESCREDENCIAMENTO 

13.1. A contratação decorrente do credenciamento extinguir-se-á pelo cumprimento integral de seu objeto, pelo 

término de sua vigência, pela denúncia, pela rescisão ou pelas demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual poderá ocorrer por iniciativa da Administração ou da contratada, observadas as 

condições estabelecidas no Edital, no Contrato e na legislação aplicável. 

13.3. O credenciamento poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente justificadas, sem que 

disso decorra direito à indenização, ressalvados os direitos relativos aos serviços efetivamente executados. 

13.4. O credenciado poderá ser descredenciado, mediante processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

I – descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital e/ou no Contrato; 

II – perda superveniente de qualquer requisito de habilitação ou das condições exigidas para o credenciamento; 

III – suspensão, cassação ou perda de licença, autorização, registro ou qualquer requisito legal indispensável à 
execução dos serviços; 

IV – aplicação de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública, na forma do item 
14 deste Termo de Referência; 

V – recusa injustificada em atender às demandas regularmente encaminhadas pela Administração; 

VI – prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas; 

VII – cobrança de qualquer valor dos usuários pelos serviços objeto deste credenciamento, quando vedada pela 
Administração; 

VIII – solicitação formal de descredenciamento apresentada pelo próprio credenciado, observado o prazo e as 
condições estabelecidas pela Administração, desde que não haja prejuízo à continuidade dos serviços. 

 

13.5. O descredenciamento não afasta a aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando 

configurada infração administrativa, nem a obrigação de reparar os danos eventualmente causados à 

Administração ou a terceiros. 

13.6. A extinção da contratação ou o descredenciamento não afasta a responsabilidade da contratada pelos 

serviços executados, nem pelas obrigações legais, técnicas, éticas, civis e administrativas decorrentes de sua 

atuação. 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, no 

instrumento contratual ou demais obrigações assumidas pela credenciada/contratada, a Prefeitura 

Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará 

à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 
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14.133/2021, bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980, de 27 de 

abril de 2023. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, observadas a gravidade da 

conduta, as circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, as 

seguintes sanções: 

14.3. Advertência; 

14.4. Multa; 

14.5. Impedimento de licitar e contratar; 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.7. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

14.8. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou contratual, quando não se justificar 

a aplicação de sanção mais grave; 

14.9. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave. 

14.10. Considera-se de pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais 

ou formais que não impactem objetivamente a execução contratual e não causem prejuízos à 

Administração. 

14.11. A sanção de multa será calculada na forma prevista neste instrumento, no contrato ou em outro 

instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato celebrado, observado o seguinte: 

14.12. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório 

e da ampla defesa; 

14.13. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato, cumulada com outras sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobrada pelos meios legalmente admitidos. 

14.15. A multa poderá ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração à 

contratada, decorrentes deste ou de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal, 

quando cabível. 

14.16. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, na forma 

prevista neste instrumento, no contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

14.17. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste 

instrumento. 

14.18. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, à credenciada/contratada que: 
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14.19. Der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.20. Der causa à inexecução total do contrato; 

14.21. Deixar de apresentar documentação exigida para o credenciamento ou para a contratação 

decorrente deste procedimento; 

14.22. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado. 

14.23. Considera-se inexecução total do contrato: 

14.24. A recusa injustificada de cumprimento integral das obrigações contratualmente assumidas; 

14.25. A recusa injustificada da credenciada em formalizar o contrato ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, caracterizando descumprimento da obrigação assumida. 

14.26.  Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento das 

obrigações contratuais: 

14.27.  A credenciada/contratada será intimada para apresentar justificativa no prazo de 2 (dois) dias 

úteis acerca do descumprimento identificado; 

14.28. A justificativa apresentada pela credenciada/contratada será analisada pelo fiscal ou gestor do 

contrato, que emitirá manifestação fundamentada e encaminhará à autoridade competente; 

14.29. Rejeitadas as justificativas apresentadas, a autoridade competente poderá determinar a 

instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade; 

14.30. Preliminarmente à instauração do processo administrativo, poderá ser concedido prazo para 

adequação da execução contratual ou regularização das obrigações assumidas. 

14.31. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá a pessoa jurídica sancionada de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Anápolis, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

14.32. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

14.33.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou para a 

contratação, ou prestar declaração falsa durante a execução contratual; 

14.34. Fraudar o procedimento de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.35. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.36. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

14.37. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

14.38. O cometimento de mais de uma infração no âmbito da mesma relação contratual sujeitará o infrator 

à sanção cabível para a infração mais grave ou, quando de igual gravidade, à aplicação de uma única 

sanção, considerando-se as demais circunstâncias para fins de dosimetria. 

14.39. Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou se, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

14.40. As disposições previstas neste capítulo não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de 
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multa cumulativamente com outras penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.41. A aplicação das penalidades observará a gravidade dos fatos e as circunstâncias verificadas, 

podendo ser aplicadas as seguintes multas: 

14.42. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil de atraso injustificado na execução dos serviços 

ou entrega dos produtos previstos, incidente sobre o valor da parcela em atraso; 

14.43. Multa administrativa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às obrigações não executadas; 

14.44. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste, incidente sobre o valor do contrato. 

14.45. A autoridade máxima, quando concluir pela existência de infração criminal ou ato de improbidade 

administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, aos órgãos de controle 

competentes. 

14.46. A sanção de declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federação impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.47. A multa poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra sanção. 

14.48. A multa não possui caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade da 

contratada por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.49. A multa deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

14.50. Nas reincidências específicas, a multa poderá ser aplicada em valor superior ao inicialmente 

fixado, observados os limites legais. 

14.51. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, sem prejuízo da extinção unilateral do contrato e da aplicação das demais sanções 

cabíveis. 

14.52. A aplicação de multas não afasta o direito da Prefeitura Municipal de Anápolis de extinguir o 

contrato, independentemente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15. DOS PREÇOS E DOS PAGAMENTOS 

 

15.1. Não haverá reajuste dos valores previstos neste credenciamento.  

15.2. A remuneração dos serviços observará o valor unitário aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde 

de Anápolis por meio da Resolução CMS nº 325, de 26 de maio de 2026, permanecendo inalterado 

durante toda a vigência da contratação. 

15.3. Eventual alteração do valor da remuneração dependerá de prévia aprovação pelo Conselho Municipal 

de Saúde e das demais providências administrativas e legais cabíveis. 

15.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme artigo 66 do Decreto Municipal nº 48.980/2023. 

15.5. O pagamento será realizado mensalmente, com base na produção efetivamente executada, recebida 
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e validada pela fiscalização, observados os valores unitários aprovados pelo Conselho Municipal de 

Saúde de Anápolis por meio da Resolução CMS nº 325, de 26 de maio de 2026. 

 

 

16. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

 

16.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da Administração. 

16.2. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis 

poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos e contratação da prestação dos serviços 

objeto deste Edital. 

  

17. DA VIGÊNCIA  

 

17.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da publicação do Edital de 

Chamamento Público, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.  

17.2.  O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso de novos 

interessados que atendam às condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência. 

17.3.  Os contratos decorrentes do credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação 

do seu extrato no Diário Oficial do Município eno PNCP, podendo ser prorrogados sucessivamente, desde que 

haja interesse da Administração, disponibilidade orçamentária e financeira, manutenção da necessidade da 

contratação e observância da legislação vigente. 

 

18. ANEXOS DO EDITAL 

18.1. TERMO DE REFERÊNCIA 

18.2. RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES 

18.3.  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

19. MINUTA DE CONTRATO 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de clínicas especializadas para
prestação de serviços oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal
de ensino do Município de Anápolis, contemplando a realização de triagem visual, identificação e
diagnóstico de alterações da acuidade visual, consultas oftalmológicas, exames especializados e
fornecimento de óculos de grau completos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.

1.2. Os serviços compreendem, no mínimo:

I – Triagem visual;

II – Identificação e diagnóstico de alterações da acuidade visual;

III – Consulta médica oftalmológica especializada;

IV – Realização dos exames de:

a) acuidade visual;

b) autorrefração;

C) ceratometria;

d) refração estática e dinâmica;

e) tonometria;

f) mapeamento de retina;

V – Emissão de prescrição oftalmológica;

VI – Fornecimento de óculos de grau completos, incluindo:

a) armação;

b) lentes corretivas simples ou multifocais;

c) Estojo para acondicionamento.

1.3. A contratação será realizada mediante procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos do art. 6º,
inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo a contratação simultânea de todos os interessados
que atenderem às condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.

 

2. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Trata-se de prestação de serviços comuns de saúde, a serem executados mediante credenciamento,
caracterizado como procedimento auxiliar previsto no art. 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A contratação será realizada sob o regime de credenciamento, nos termos da legislação vigente,
permitindo a habilitação de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas no instrumento
convocatório, sem limitação do número de prestadores.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. A presente contratação observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente as
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normas aplicáveis aos procedimentos auxiliares de credenciamento, bem como a legislação correlata
aplicável ao Sistema Único de Saúde – SUS.

3.2. Constituem ainda fundamento para a presente contratação:

- Constituição Federal de 1988, arts. 196 a 200;

- Lei Federal nº 8.080/1990;

- Lei Federal nº 14.133/2021;

- Decreto Municipal nº 48.980/2023;

- Resolução CMS/Anápolis nº 325/2026;

- Portaria nº 121/2026.

 

4. QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quantidade
Estimada

Valor
Unitário

Valor Total
Estimado

01
Triagem visual, avaliação médica, exames
especializados e fornecimento de óculos de
grau completos

Serviço 6.451 R$
310,00

R$
1.999.810,00

4.1. Os quantitativos são estimados e não geram obrigação de contratação integral pela Administração.

 

5. MOTIVOS E FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
 

5.1. Justificativa da Necessidade
5.1.1. A presente contratação tem por objetivo o credenciamento de empresas especializadas para a
prestação de serviços oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal
de ensino do Município de Anápolis, contemplando a realização de triagem visual, consultas médicas
especializadas, exames complementares e fornecimento de óculos de grau completos aos beneficiários que
apresentarem indicação clínica.

5.1.2. A demanda decorre da necessidade de assegurar adequada atenção à saúde visual dos estudantes da
rede pública municipal, considerando que alterações na acuidade visual impactam diretamente o processo
de aprendizagem, o desenvolvimento cognitivo, o rendimento escolar e a inclusão social de crianças e
adolescentes.

5.1.3. Problemas oftalmológicos não diagnosticados ou não corrigidos podem ocasionar dificuldades de
leitura, redução da capacidade de concentração, prejuízos no desempenho escolar e comprometimento do
desenvolvimento educacional, o que reforça a importância de ações estruturadas de prevenção, diagnóstico
e correção.

5.1.4. Nesse contexto, torna-se indispensável a adoção de medidas voltadas à identificação precoce de
alterações visuais, por meio da realização de triagem visual, consultas oftalmológicas e exames
especializados, permitindo diagnóstico oportuno e a adequada definição das condutas terapêuticas.

5.1.5. Ressalta-se que parcela significativa dos estudantes atendidos pela rede pública municipal encontra-
se em situação de vulnerabilidade socioeconômica, o que limita o acesso aos serviços especializados de
saúde ocular e à aquisição dos recursos ópticos necessários à correção das alterações identificadas.

5.1.6. As clínicas credenciadas deverão realizar os atendimentos oftalmológicos necessários, incluindo
triagem, consultas médicas e exames complementares, tais como avaliação da acuidade visual,
autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica, tonometria, além de outros exames que se façam
necessários conforme indicação clínica e protocolos técnicos aplicáveis.

5.1.7. O objeto da contratação contempla, ainda, o fornecimento integral de óculos de grau, incluindo
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armação, lentes corretivas e estojo de acondicionamento, conforme prescrição individualizada emitida
pelo profissional responsável, assegurando a efetividade do tratamento indicado.

5.1.8. Verifica-se que o Município de Anápolis não dispõe, atualmente, de estrutura própria suficiente para
atender, de forma integral e tempestiva, a demanda existente por serviços oftalmológicos especializados e
pelo fornecimento dos respectivos recursos ópticos, especialmente diante da necessidade de atendimento
simultâneo e em larga escala da população estudantil.

5.1.9. Dessa forma, a contratação por meio de rede de prestadores especializados credenciados apresenta-
se como medida necessária à ampliação da capacidade assistencial do Município, garantindo maior
cobertura, redução do tempo de espera e acesso adequado e contínuo aos serviços de saúde visual, de
forma organizada e eficiente.

5.1.10. Diante desse contexto, evidencia-se a necessidade de adoção de modelo de contratação que
assegure a ampliação da rede de prestadores especializados, com flexibilidade operacional e capacidade de
atendimento contínuo, compatível com a natureza e a dimensão da demanda apresentada.

 

5.2 Justificativa da Escolha do Credenciamento
5.2.1. A opção pelo credenciamento encontra fundamento no art. 6º, inciso XLIII, no art. 74, inciso IV, e
no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nas disposições do Decreto Municipal nº
48.980/2023.

5.2.2. Trata-se de hipótese de inexigibilidade de licitação, em que a inviabilidade de competição decorre
da possibilidade de contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições
previamente estabelecidas pela Administração, sem exclusividade e sem limitação do número de
prestadores.

5.2.3. O credenciamento constitui procedimento auxiliar adequado às contratações em que a
Administração Pública busca ampliar e organizar a rede de prestadores, permitindo a adesão de
interessados durante toda a vigência do edital, desde que atendidos os requisitos de habilitação e
qualificação definidos previamente.

5.2.4. No caso em apreço, o modelo de credenciamento permite a contratação de múltiplas clínicas
especializadas aptas à execução dos serviços, viabilizando maior capilaridade na rede de atendimento e
assegurando a adequada distribuição da demanda entre os prestadores habilitados, conforme critérios
objetivos definidos pela Administração.

5.2.5. Sob o aspecto operacional, o credenciamento possibilita maior flexibilidade na gestão dos
atendimentos, com distribuição proporcional da demanda, mitigação de riscos de descontinuidade dos
serviços e ampliação da capacidade de resposta da rede contratada.

5.2.6. Além disso, o modelo adotado favorece a eficiência administrativa, uma vez que a remuneração
ocorre de acordo com os serviços efetivamente executados, evitando ociosidade contratual e permitindo
melhor adequação entre oferta e demanda ao longo da execução.

5.2.7. Dessa forma, o credenciamento se mostra o instrumento mais adequado para a presente contratação,
por se compatibilizar com a natureza do objeto e com a necessidade de organização contínua da rede de
prestadores de serviços especializados.

5.2.8. Destaca-se, ainda, que a presente contratação foi previamente aprovada pelo Conselho Municipal de
Saúde, por meio da Resolução CMS/Anápolis nº 325, de 26 de maio de 2026, homologada pela Portaria nº
121/2026, que autorizou o credenciamento das empresas especializadas para a execução do objeto.

5.2.9. A razão da escolha dos credenciados decorre da adoção do procedimento de credenciamento,
considerando que serão habilitados todos os interessados que atenderem aos requisitos estabelecidos pela
Administração, não havendo seleção de fornecedor específico ou competição entre propostas. A formação
de uma rede de prestadores credenciados mostra-se mais adequada ao interesse público, permitindo
ampliar a capacidade de atendimento dos serviços oftalmológicos, assegurar maior cobertura assistencial e
garantir a continuidade dos serviços aos usuários da rede municipal de ensino.

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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6.1. A solução proposta consiste no credenciamento de clínicas especializadas para prestação de serviços
oftalmológicos destinados ao atendimento de estudantes da rede pública, contemplando desde a triagem
visual até o fornecimento de óculos de grau completos, conforme necessidade identificada após avaliação
médica.

6.2. O modelo de credenciamento visa possibilitar a participação de múltiplas clínicas aptas a executar os
serviços, ampliando a capacidade de atendimento, garantindo maior abrangência territorial, eficiência na
prestação dos serviços e redução do tempo de espera dos beneficiários.

6.3. Os serviços a serem disponibilizados pelas clínicas credenciadas compreenderão:

a) realização de triagem visual;

b) consultas oftalmológicas;

c) exames especializados e complementares;

d) exames de acuidade visual, autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica, tonometria e
mapeamento de retina;

e) emissão de prescrição oftalmológica;

f) fornecimento de óculos de grau completos, incluindo armação, lentes corretivas simples ou multifocais
e estojo.

6.4 . A contratação busca assegurar atendimento humanizado, acessível e adequado aos estudantes,
promovendo melhores condições de aprendizagem, inclusão social e qualidade de vida, considerando que
dificuldades visuais impactam diretamente no desempenho escolar.

6 .5 . A solução contempla ainda a utilização dos recursos disponibilizados por meio de emenda
parlamentar, observando os limites quantitativos e financeiros autorizados para execução do programa.

6.6. O credenciamento será realizado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021,
garantindo observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade e interesse
público.

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

7.1. Condições Gerais de Execução
7.1.1. A futura contratação será realizada por meio de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei
Federal nº 14.133/2021, para a prestação de serviços oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes
matriculados na rede municipal de ensino do Município de Anápolis.

7.1.2. Os serviços serão executados conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito das
ações de atenção à saúde ocular desenvolvidas junto à rede municipal de ensino.

7.1.3. A execução dos serviços deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da
legislação sanitária aplicável, das normas dos Conselhos Profissionais competentes, dos protocolos
clínicos pertinentes e demais regulamentações relacionadas à prestação dos serviços oftalmológicos.

7.1.4. As empresas interessadas deverão manter, durante toda a vigência do credenciamento e das
contratações dele decorrentes, as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-
financeira e de qualificação técnica exigidas no edital.

7.1.5. A prestação dos serviços deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, continuidade,
segurança do paciente, interesse público e qualidade do atendimento.

7.1.6. A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a demanda estimada
pela Administração, observados os requisitos previstos neste Termo de Referência.

7.1.7. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir atendimento humanizado, acessível e
adequado aos usuários contemplados pela ação.
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7.2. Local de Execução dos Serviços
7.2.1. A utilização de unidade móvel de atendimento constitui faculdade do credenciado, não sendo
requisito obrigatório para participação no credenciamento ou para sua habilitação. A realização dos
atendimentos nas unidades escolares, quando definida pela Administração, constitui obrigação do
credenciado convocado, que deverá disponibilizar equipe, equipamentos, materiais e insumos necessários
à execução dos serviços no local indicado, independentemente da utilização de unidade móvel própria.

7.2.1.1. A utilização de unidade móvel de atendimento constitui faculdade do credenciado e poderá ser
adotada como forma complementar de execução dos serviços, mediante prévia aprovação da
Administração.

7.2.1.2.Quando utilizada, a unidade móvel deverá possuir estrutura física, equipamentos e condições
técnicas equivalentes às exigidas para atendimento em estabelecimento fixo, observadas as normas
sanitárias, de biossegurança e demais regulamentos aplicáveis.

7.2.1.3. A utilização da unidade móvel não altera o objeto contratado, a forma de medição dos serviços ou
os critérios de remuneração estabelecidos neste Termo de Referência.

7.2.2. A relação das unidades escolares contempladas e seus respectivos endereços consta do Anexo I
deste Termo de Referência, o qual integra o presente instrumento para todos os fins.

7.2.3. A execução dos serviços observará a ordem das rotas estabelecidas no Anexo I, podendo estas ser
ajustadas pela Administração, a qualquer tempo, em razão do interesse público, readequações
operacionais, ampliação de cobertura ou reorganização da rede de atendimento, mediante formalização
pela fiscalização do contrato ou unidade gestora competente.

 

7.3. Requisitos Técnicos dos Serviços
7.3.1. Os serviços deverão ser executados pelo credenciado em conformidade com os protocolos clínicos e
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) aplicáveis às ações de atenção à saúde ocular, especialmente
no âmbito da triagem visual, consultas oftalmológicas, realização de exames complementares e
fornecimento de óculos de grau, observadas ainda as normas técnicas e sanitárias vigentes.

7.3.2. Os procedimentos deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados e regularmente
inscritos nos respectivos conselhos profissionais.

7.3.3. A execução deverá assegurar qualidade técnica, segurança do paciente, rastreabilidade e registro
adequado dos atendimentos.

7.3.4. A contratada deverá realizar triagem visual, consultas oftalmológicas, avaliação médica e exames
complementares necessários ao diagnóstico e à definição da conduta terapêutica.

7.3.5. Deverão ser realizados, quando clinicamente indicados, exames de acuidade visual, autorrefração,
ceratometria, refração estática e dinâmica, tonometria e mapeamento de retina.

7.3.6. Os atendimentos deverão ser prestados de forma humanizada, observando os princípios da
dignidade da pessoa humana, acessibilidade, acolhimento e segurança do paciente.

7.3.7. Os óculos de grau fornecidos deverão atender integralmente às prescrições emitidas pelo médico
oftalmologista responsável pelo atendimento.

7.3.8. A garantia dos serviços prestados abrange exclusivamente vícios técnicos de execução, incluindo
erro de grau, falhas de montagem ou inadequação à prescrição médica.

7.3.9. A garantia das armações e lentes observará as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor, não abrangendo danos decorrentes de mau uso, quedas, acidentes, perda, quebra
por uso inadequado ou desgaste natural.

7.3.10. Nas hipóteses previstas no item anterior, eventual substituição ou reparo será de responsabilidade
do usuário, observadas as condições de garantia do fabricante ou fornecedor.

7.3.11. Todos os atendimentos realizados deverão ser registrados e documentados, mediante relatórios
técnicos, prontuários, registros clínicos e comprovantes de entrega dos óculos aos beneficiários ou seus
responsáveis.
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7.4. Capacidade Operacional
7.4.1. O credenciado deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a demanda estimada
pela Administração, garantindo a execução descentralizada dos serviços, inclusive em ambiente escolar
e/ou por meio de unidade móvel de atendimento, quando aplicável.

7.4.2. O credenciado deverá possuir inscrição ativa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde –
CNES, compatível com os serviços objeto deste credenciamento.

7.4.3. O credenciado deverá dispor de estrutura física própria e/ou unidade móvel devidamente licenciada
pelos órgãos competentes, compatível com a realização dos procedimentos oftalmológicos previstos neste
Termo de Referência, observadas as normas sanitárias, de acessibilidade, biossegurança e vigilância
sanitária aplicáveis.

7.4.4. O credenciado deverá dispor de equipamentos, materiais, insumos e recursos tecnológicos
compatíveis com os procedimentos oftalmológicos a serem executados.

7.4.5. O credenciado deverá manter equipe mínima composta por:

a) Médico Oftalmologista com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Oftalmologia;

b) Responsável Técnico regularmente registrado no respectivo conselho profissional, com vínculo formal
com o estabelecimento.

7.4.6. O credenciado deverá possuir capacidade técnica para realizar, no mínimo, os seguintes
procedimentos:

I – Triagem visual;

II – Identificação e diagnóstico de alterações da acuidade visual;

III – Consulta médica oftalmológica especializada;

IV – Realização dos exames complementares, quando clinicamente indicados:

a) acuidade visual;

b) autorrefração;

c) ceratometria;

d) refração estática e dinâmica;

e) tonometria;

f) mapeamento de retina;

V – Emissão de prescrição oftalmológica;

VI – Assegurar o fornecimento, a confecção, a montagem, o ajuste e a entrega de óculos com lentes
corretivas, conforme prescrição médica, podendo contratar estabelecimento óptico independente para a
execução das atividades de confecção e montagem.

 

7.5. Segurança da Informação e Responsabilidade Técnica
7.5.1. O credenciado deverá garantir a confidencialidade dos dados dos usuários atendidos, em
conformidade com a legislação aplicável à proteção de dados pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD).

 

7.6. Critérios e Práticas de Sustentabilidade
7.6.1. A execução dos serviços deverá observar práticas de sustentabilidade ambiental, econômica e social,
compatíveis com a natureza do objeto, especialmente no que se refere à prestação de serviços de saúde
oftalmológica no Município de Anápolis-GO, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e normas
sanitárias, ambientais e de acessibilidade aplicáveis.

7.6.2. O credenciado deverá adotar medidas para o adequado gerenciamento de resíduos de serviços de
saúde (RSS), em conformidade com as normas sanitárias e ambientais vigentes, incluindo segregação,
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acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação final ambientalmente adequada.

7.6.3. Deverão ser observadas boas práticas de racionalização no uso de insumos e materiais, evitando
desperdícios e promovendo eficiência na prestação dos serviços.

7.6.4. Quando houver utilização de unidade móvel de atendimento ou realização de atendimentos em
unidades escolares, deverão ser adotadas medidas de eficiência logística, com vistas à redução de
deslocamentos desnecessários e à otimização do atendimento da população escolar e dos usuários do SUS.

7.6.5. Os materiais e insumos utilizados na execução dos serviços deverão observar as normas sanitárias
vigentes quanto ao uso, armazenamento e descarte, especialmente aqueles de natureza descartável ou
potencialmente contaminante.

7.6.6. Os serviços deverão observar normas de acessibilidade, especialmente a ABNT NBR 9050,
garantindo atendimento adequado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

8.1. Forma de Execução dos Serviços
8.1.1. A execução do objeto dar-se-á sob o regime de credenciamento, mediante demanda da
Administração, conforme necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo a realização de
ações de triagem visual, consultas oftalmológicas, exames especializados e fornecimento de óculos de
grau aos usuários da rede pública municipal, especialmente no âmbito das unidades escolares e unidades
de saúde.

8.1.2. Os atendimentos poderão ser realizados em unidades escolares, unidades de saúde da rede municipal
ou por meio de unidade móvel de atendimento, conforme planejamento e organização da Administração.

8.1.3. A convocação dos credenciados ocorrerá conforme critérios objetivos estabelecidos neste Termo de
Referência, consistentes em: sistema de rodízio entre os prestadores habilitados; capacidade operacional
declarada e validada pela Administração; demanda assistencial da Secretaria Municipal de Saúde; e
Organização da rede de atendimento, incluindo a programação das unidades escolares, vedada qualquer
forma de preferência, classificação ou hierarquia entre os credenciados.

 

8.2. Do Prazo para Início da Execução dos Serviços
8.2.1. A Credenciada/Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, contados da data de recebimento da autorização de início dos serviços ou documento
equivalente emitido pela Administração.

8.2.2. O início da execução observará o cronograma de atendimento definido pela Administração,
considerando a organização das unidades escolares, a programação dos atendimentos e as demais
condições necessárias para a adequada prestação dos serviços.

 

8.3. Organização da Execução e Logística
8.3.1. O credenciado deverá assegurar estrutura, equipe técnica, equipamentos e insumos necessários à
execução dos serviços, inclusive quando realizados em ambiente externo (unidades escolares) ou por
unidade móvel de atendimento.

8.3.2. Quando os atendimentos forem realizados em unidades escolares ou locais definidos pela
Administração, caberá ao credenciado a mobilização de equipe, equipamentos e insumos necessários à
execução dos serviços, nos termos deste Termo de Referência, salvo disposição expressa em contrário pela
Administração.

8.3.3. A execução dos serviços deverá observar os protocolos clínicos e diretrizes do Sistema Único de
Saúde – SUS, bem como as normas técnicas e sanitárias vigentes aplicáveis às atividades de atenção à
saúde ocular.

8.3.4. A unidade móvel de atendimento poderá ser utilizada como meio complementar de execução dos
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serviços, mediante programação da Administração, não sendo de uso obrigatório pelo credenciado.

8.3.5. Quando utilizada, a unidade móvel será destinada à realização de atendimentos oftalmológicos em
unidades escolares e demais locais previamente definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme
organização e planejamento da rede assistencial.

8.3.6. A utilização de unidade móvel de atendimento, quando adotada pelo credenciado e autorizada pela
Administração, constitui apenas modalidade de execução dos serviços, não alterando o objeto contratado,
os critérios de fiscalização, medição da produção, recebimento dos serviços, remuneração ou pagamento
estabelecidos neste Termo de Referência.

 

8.4. Do Fornecimento e Entrega dos Óculos de Grau
8.4.1. O credenciado será responsável pela confecção, fornecimento, montagem, ajuste e entrega dos
óculos de grau, podendo realizar diretamente essas atividades ou contratar estabelecimento óptico
independente para a confecção e montagem dos produtos, permanecendo integralmente responsável pela
conformidade com a prescrição médica, qualidade, entrega, ajustes e garantia, conforme as especificações
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4.2. A entrega dos óculos deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos após a emissão
da prescrição médica, salvo motivo devidamente justificado e previamente autorizado pela Administração.

8.4.3. As armações dos óculos deverão ser apropriadas ao público infantil e adolescente, conforme as
necessidades individuais dos usuários, devendo apresentar conforto, resistência, ajuste anatômico
adequado e atender aos padrões técnicos aplicáveis.

8.4.4. As lentes e armações deverão observar os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis, conforme
normas vigentes da ABNT e demais regulamentações pertinentes, quando exigíveis.

8.4.5. Os óculos corretivos deverão apresentar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de
fabricação, abrangendo armação e lentes, em conformidade com a prescrição emitida pelo profissional
responsável.

8.4.6. O credenciado deverá realizar, sem custos adicionais para a Administração ou para o usuário, os
ajustes, regulagens e adequações necessárias ao correto uso dos óculos.

8.4.7. A substituição dos óculos defeituosos dentro do prazo de garantia será realizada pelo credenciado
sem custos adicionais ao Município ou ao usuário, quando decorrente de defeito de fabricação, falha de
montagem ou divergência em relação à prescrição médica.

8.4.8. Todos os atendimentos deverão ser documentados mediante registros clínicos, laudos, relatórios,
formulários padronizados e documentos comprobatórios necessários ao acompanhamento, fiscalização e
pagamento dos serviços executados.

 

8.5. Da Subcontratação
8.5.1. É vedada a subcontratação dos serviços assistenciais que compõem o objeto deste credenciamento,
especialmente aqueles relacionados à triagem visual, consultas oftalmológicas, exames especializados,
emissão de laudos, prescrição de correção visual e demais procedimentos diretamente vinculados ao
atendimento dos usuários.

8.5.2. Admite-se a contratação de atividades acessórias, instrumentais ou complementares necessárias à
execução do objeto, inclusive de estabelecimento óptico independente para a confecção e montagem dos
óculos, desde que não haja transferência da execução dos serviços médicos e assistenciais, permanecendo
a credenciada integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

8.5.3. A eventual contratação de atividades acessórias não afasta nem reduz a responsabilidade integral da
credenciada perante a Administração, permanecendo esta como única responsável pela execução do objeto
e pelo cumprimento das obrigações contratuais.

 

8.6. Da Participação em Consórcio
8.6.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto
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possui natureza comum, não apresenta complexidade técnica ou operacional que justifique a união de
empresas para sua execução e pode ser plenamente executado por pessoas jurídicas que atuem
individualmente no mercado especializado de serviços oftalmológicos.

8.6.2. A vedação ao consórcio busca assegurar maior eficiência na gestão contratual, simplificar os
procedimentos de habilitação, fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, bem como
garantir a responsabilização técnica, administrativa e operacional direta de cada credenciado pelos
atendimentos realizados.

8.6.3. Além disso, a participação em consórcio poderia dificultar a apuração de responsabilidades,
especialmente em relação à prestação dos serviços de saúde, à qualidade dos atendimentos, ao
cumprimento das obrigações sanitárias e à observância dos protocolos clínicos aplicáveis, sem representar
ganho efetivo de competitividade ou ampliação da capacidade de atendimento necessária ao objeto.

8.6.4. Dessa forma, a vedação à participação de empresas em consórcio mostra-se medida adequada e
proporcional às características da contratação, em observância aos princípios da eficiência, da
economicidade e do interesse público.

 

8.7. Responsabilidade Técnica e Execução Direta
8.7.1. O credenciado deverá executar diretamente os serviços objeto do credenciamento, por meio de
profissionais legalmente habilitados.

8.7.2. A responsabilidade técnica pelos serviços prestados recairá integralmente sobre o credenciado.

 

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

9.2. Em caso de impedimento, suspensão ou necessidade de reorganização da execução dos serviços por
interesse da Administração, a programação de atendimento será readequada, sem prejuízo da continuidade
da prestação dos serviços credenciados, mediante registro formal pela fiscalização.

9.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
operacionais e assistenciais que devam ser cumpridas de forma imediata, relacionadas à execução dos
serviços.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial de alinhamento operacional, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias de
execução do objeto, do método de aferição da produção assistencial, bem como das sanções aplicáveis,
dentre outros.

 

9. 6. Fiscalização
9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s), ou
pelos respectivos substitutos.

9.6.2. Em conformidade com o artigo 12 do Decreto Municipal nº 48.980/2023, cabe ao fiscal do
contrato:
9.6.2.1. Prestar informações a respeito da execução dos serviços ou das entregas e apontar ao gestor do
contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à
contratada;

9.6.2.2. Manter o controle das ordens de serviço/compras emitidas e cumpridas, quando cabível;

9.6.2.3. Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;
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9.6.2.4. Zelar, no âmbito de sua área técnica de atuação, pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua
fiscalização;

9.6.2.5. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

9.6.2.6. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas
correspondentes a sua prestação;

9.6.2.7. Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos
produtos ou serviços fornecidos pela contratada;

9.6.2.8. Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das
penalidades aplicáveis;

9.6.2.9. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à
fiscalização do contrato;

9.6.2.10. Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade
da prestação dos serviços;

9.6.2.11. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

9.6.2.12. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência.

 

9.6.3. Fiscalização Técnica
9.6.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução dos serviços, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas, assegurando a adequada prestação dos serviços de saúde e a qualidade
assistencial.

9.6.3.2. O fiscal técnico registrará no sistema de controle todas as ocorrências relacionadas à execução dos
serviços, incluindo informações de produção, inconsistências e não conformidades verificadas.

9.6.3.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou desconformidade na execução dos serviços, o
fiscal técnico emitirá notificações para correção, estabelecendo prazo para saneamento, quando cabível.

9.6.3.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem
decisão ou providências que ultrapassem sua competência.

9.6.3.5. No caso de ocorrências que possam comprometer a execução dos serviços nas condições
previstas, o fiscal técnico comunicará imediatamente o gestor do contrato..

9.6.3.6. O fiscal técnico comunicará ao gestor o encerramento do ciclo de execução sob sua
responsabilidade, com vistas à organização da continuidade da prestação dos serviços.

 

9.6.4. Fiscalização Administrativa
9.6.4.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará a execução financeira, os pagamentos, eventuais glosas e a formalização de
ajustes contratuais, solicitando documentação quando necessário.

9.6.4.2. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, somente ocorrerá quando a contratada:

I - apresentar inconsistência entre a produção registrada e a validada pela fiscalização;

II - deixar de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.6.4.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.6.4.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução dos serviços,
inclusive perante terceiros, por falhas técnicas, vícios ou inadequações, ainda que resultantes da execução

Termo de Referência 2859889         SEI 01108.00002754/2026-24 / pg. 10



dos serviços, não implicando corresponsabilidade da Administração.

9.6.5. Em conformidade com o artigo 09 do Decreto Municipal nº 48.980/2023, cabe ao gestor do
contrato:
9.6.5.1.Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que resultem em contratações
que ficarão sob sua responsabilidade;

9.6.5.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à - execução do contrato;

9.6.5.3. Acompanhar a execução dos serviços e os prazos previstos no ajuste;

9.6.5.4. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

9.6.5.5. Formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, mediante termo
circunstanciado;

9.6.5.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

9.6.5.7. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado;

9.6.5.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do
contrato;

9.6.5.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja
por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;

9.6.5.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados,
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;

9.6.5.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas contratuais ou quaisquer
ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou prejuízos à execução da avença, em especial as que
ensejarem a aplicação de penalidades;

9.6.5.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada
ou de seus prepostos;

9.6.5.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos
contratuais, observada a legislação pertinente;

9.6.5.14. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas
competências;

9.6.5.15. Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as
devidas observações e glosas, se for o caso;

9.6.5.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a
Pagar;

9.6.5.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida
nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

9.6.5.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento
das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

9.6.5.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

9.6.5.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência
necessária;

9.6.5.21. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que
repercuta no contrato;

9.6.5.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

9.6.5.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;
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9.6.5.24. Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se
enquadram no inciso anterior;

9.6.5.25. Elaborar relatório periódico, no mínimo ao término de cada período de vigência, dos atos, fatos e
avaliações da qualidade dos serviços, relativos à gestão dos contratos de execução parcelada ou diferida,
ou de prestação continuada.

9.6.5.26. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.6.5.27. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

9.6.5.28. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 

10.1. Da Medição e do Recebimento dos Serviços
10.1.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na efetiva execução dos
procedimentos previstos neste Termo de Referência, considerando a produção efetivamente realizada e
devidamente comprovada pelo credenciado, abrangendo as triagens visuais, consultas oftalmológicas,
exames especializados e o fornecimento de óculos.

A avaliação oftalmológica deverá contemplar a investigação das necessidades visuais de cada beneficiário,
cabendo ao profissional responsável estabelecer a conduta clínica adequada, mediante avaliação
individualizada e fundamentação técnica. Havendo indicação de correção óptica, a credenciada deverá
providenciar a confecção e o fornecimento dos óculos completos, conforme prescrição médica e
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, não sendo admitida a omissão dessa etapa quando
clinicamente necessária.

10.1.2. A comprovação da execução ocorrerá mediante apresentação dos relatórios de produção, relação
nominal dos pacientes atendidos, registros dos atendimentos, laudos, prescrições, comprovantes de entrega
dos óculos, quando aplicável, e demais documentos exigidos pela fiscalização.

10.1.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis contados da apresentação dos relatórios de produção e demais documentos comprobatórios da
execução dos serviços, mediante conferência preliminar da documentação apresentada, nos termos do art.
140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desconformidade
com as especificações deste Termo de Referência, devendo o credenciado promover as correções,
complementações ou reexecuções necessárias, às suas expensas, no prazo definido pela fiscalização, sem
prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

10.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a análise e validação da produção apresentada e da documentação comprobatória,
observada a conformidade dos serviços executados.

10.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não exime o credenciado das responsabilidades civil,
administrativa, ética e técnica decorrentes da execução dos serviços, especialmente aqueles realizados em
ambiente escolar e/ou por meio de unidade móvel.

10.1.7. A Administração poderá realizar auditorias, conferências in loco e verificações por amostragem,
inclusive com cruzamento de dados em sistemas oficiais, para fins de validação da produção apresentada.

10.1.8. Eventuais inconsistências entre a produção declarada e a efetivamente verificada pela fiscalização
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ensejarão glosa parcial ou total dos valores correspondentes, conforme apuração técnica e motivada.

10.1.9. A remuneração do credenciado será devida exclusivamente pelos serviços efetivamente
executados, recebidos e validados pela fiscalização, observados os valores fixados neste Termo de
Referência.

 

10.2. Da Liquidação
10.2.1. Após o recebimento definitivo dos serviços, o credenciado deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura
ou documento de cobrança equivalente, acompanhada dos relatórios de produção devidamente validados
pela fiscalização, para fins de liquidação da despesa, a ser realizada pelo setor competente no prazo de até
10 (dez) dias úteis, observado o art. 66 do Decreto Municipal nº 48.980/2023.

10.2.2. Para fins de liquidação, deverá ser verificada a regularidade formal da documentação apresentada,
incluindo, no mínimo:

10.2.2.1. Período de execução dos serviços;

10.2.2.2. Identificação e discriminação dos procedimentos realizados (triagem, consulta, exames e
fornecimento de óculos);

10.2.2.3. Compatibilidade da produção apresentada com o valor unitário fixado na Resolução CMS nº 325,
de 26 de maio de 2026.

10.2.2.4. Validação prévia da produção pela fiscalização;

10.2.2.5. Eventual destaque de retenções tributárias aplicáveis.

10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

10.2.4. A Nota Fiscal/Fatura ou instrumento de cobrança equivalente deverá estar obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do credenciado, a qual será verificada
pela Administração por meio de consulta aos cadastros oficiais disponíveis e sistemas públicos de
informação, ou, na impossibilidade de verificação eletrônica, mediante apresentação das certidões
previstas no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.5. A manutenção da regularidade fiscal e trabalhista constitui condição para a continuidade da
execução do credenciamento e para a realização dos pagamentos devidos, podendo a Administração
suspender o pagamento até a devida regularização, sem prejuízo das demais medidas administrativas
cabíveis.

 

10.3. Do Pagamento
10.3.1. O pagamento será realizado mensalmente, com base na produção efetivamente executada, recebida
e validada pela fiscalização, observados os valores unitários aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde
de Anápolis por meio da Resolução CMS nº 325, de 26 de maio de 2026.

10.3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme artigo 66 do Decreto Municipal nº 48.980/2023.

10.3.3. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor devido pela Administração será
atualizado financeiramente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final do período de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, nos termos da Lei 14.133/21;

10.3.4. O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de
pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamentos.

 

10.4. Forma de Pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
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10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

10.5. Do Reajuste
10.5.1. Os valores previstos neste instrumento poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de
1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, pela variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos do
art. 25, § 7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.5.2. A remuneração dos serviços observará o valor unitário aprovado pelo Conselho Municipal de
Saúde de Anápolis por meio da Resolução CMS nº 325, de 26 de maio de 2026, permanecendo inalterado
durante toda a vigência da contratação.

10.5.3. Eventual alteração do valor da remuneração dependerá de prévia aprovação pelo Conselho
Municipal de Saúde e das demais providências administrativas e legais cabíveis.

 

11. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
 

11.1. Da Forma do Credenciamento
11.1.1. O presente procedimento será realizado mediante credenciamento, com fundamento no art. 79,
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizando-se como contratação paralela e não excludente,
tendo em vista a viabilidade e a vantajosidade para a Administração da contratação simultânea de
múltiplos prestadores que atendam às condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital,
observados os critérios objetivos de distribuição da demanda definidos pela Administração.

11.1.2. O credenciamento não se dará por disputa entre propostas, não havendo classificação,
ranqueamento ou julgamento por menor preço, tendo em vista que a remuneração dos serviços observará o
valor unitário previamente definido pela Administração e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

11.1.3. Serão credenciados todos os interessados que comprovarem o atendimento integral aos requisitos
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e operacional previstos no Edital e neste Termo de
Referência.

11.1.4. A análise para credenciamento consistirá exclusivamente na verificação do cumprimento das
condições de habilitação e da conformidade da estrutura técnica e operacional exigida para a execução dos
serviços.

11.1.5. Quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, a
distribuição da demanda observará critérios objetivos previamente definidos pela Administração,
assegurando tratamento isonômico entre os prestadores credenciados, em conformidade com o art. 79,
parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

11.2. Da Condução do Procedimento de Credenciamento
11.2.1. O procedimento de credenciamento será conduzido por Comissão de Contratação formalmente
designada pela Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe a análise da
documentação apresentada pelos interessados, a verificação do cumprimento dos requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência e no Edital, a realização de diligências necessárias e a manifestação quanto ao
credenciamento dos interessados aptos.

11.2.2. A Comissão de Contratação atuará de forma imparcial, observando os princípios da legalidade,
impessoalidade, isonomia, transparência, publicidade e vinculação ao instrumento convocatório,
garantindo tratamento igualitário entre todos os interessados.
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11.3. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, os interessados deverão apresentar a documentação necessária à comprovação de
sua regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, bem como as
declarações complementares exigidas, conforme requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no
Edital de Credenciamento.

As exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência foram estabelecidas com fundamento no
art. 18, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a necessidade de assegurar que os
interessados possuam capacidade jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, condições econômico-
financeiras e aptidão técnica compatíveis com a execução dos serviços oftalmológicos objeto do
credenciamento.

Justificativa das Exigências de Qualificação Técnica e Econômico-Financeira
As exigências de qualificação técnica e econômico-financeira estabelecidas neste Termo de Referência
possuem como finalidade assegurar que os interessados em participar do procedimento de credenciamento
disponham de capacidade compatível com a execução dos serviços oftalmológicos objeto da contratação,
garantindo a adequada prestação dos serviços de saúde aos usuários.

Quanto à qualificação econômico-financeira, as exigências têm por objetivo verificar a capacidade do
interessado de cumprir as obrigações decorrentes do credenciamento, considerando a necessidade de
manutenção da estrutura operacional, disponibilização de profissionais habilitados, equipamentos,
insumos e demais recursos necessários à execução dos serviços.

A apresentação da documentação econômico-financeira busca demonstrar, de forma objetiva, que a
credenciada possui condições de suportar as obrigações assumidas e assegurar a continuidade da prestação
dos serviços, reduzindo riscos de interrupção ou inadequação da execução contratual, conforme disposto
no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

No que se refere à qualificação técnica, as exigências têm como finalidade comprovar que os interessados
possuem capacidade compatível com o objeto do credenciamento, incluindo experiência na execução de
serviços oftalmológicos, profissionais legalmente habilitados, estrutura operacional adequada,
equipamentos necessários e regularidade perante os órgãos competentes.

Considerando que o objeto envolve a prestação de serviços especializados em saúde, abrangendo triagens
visuais, consultas oftalmológicas, exames complementares e demais procedimentos correlatos, torna-se
necessária a comprovação da capacidade técnica e operacional dos interessados, de modo a assegurar a
qualidade, segurança e continuidade da assistência prestada aos usuários da rede municipal de ensino.

As exigências de qualificação técnica limitam-se à comprovação da capacidade dos interessados para
execução do objeto, mediante demonstração de experiência compatível com os serviços oftalmológicos a
serem prestados, não sendo estabelecidas exigências quantitativas ou número mínimo de atestados que
possam restringir indevidamente a participação no procedimento de credenciamento.

As exigências estabelecidas limitam-se aos requisitos indispensáveis para garantir a adequada execução do
objeto, observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, isonomia, transparência e ampla
participação, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

 

11.3.1. Habilitação Jurídica
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

11.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

11.3.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou entidade equivalente: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de
Empresas Mercantis, acompanhado da documentação comprobatória de seus administradores;

11.3.1.3. Sociedade empresária estrangeira: caso haja participação de sociedade empresária estrangeira,
deverá ser apresentada a portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
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11.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da diretoria ou administração em exercício;

11.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade empresária ou simples: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência, conforme o caso, com averbação no registro da sede da pessoa jurídica;

11.3.1.6. Documento oficial de identificação do representante legal da pessoa jurídica que assinar os
documentos relativos ao credenciamento;

11.3.1.7. Documento que comprove os poderes de representação do signatário, quando estes não estiverem
expressamente demonstrados no ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente;

11.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais
posteriores ou da consolidação respectiva.

11.3.1.9. Os interessados deverão atender integralmente às disposições do art. 15 da Lei Federal nº
14.133/2021, quando aplicável.

 

11.3.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
A habilitação fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

11.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

11.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do credenciamento;

11.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

11.3.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da interessada, ou
certidão equivalente, na forma da lei.

11.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da
interessada, ou certidão equivalente, na forma da lei.

11.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

11.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa.

11.3.2.8. Caso o credenciado seja isento de tributos estaduais, municipais ou distritais relacionados ao
objeto do credenciamento, deverá comprovar tal condição mediante certidão ou declaração expedida pela
Fazenda competente do seu domicílio ou sede, ou documento equivalente previsto na legislação aplicável.

 

11.3.3. Qualificação Econômico-Financeira
11.3.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica;

11.3.3.1.1. Em caso de recuperação judicial, deverá ser apresentada documentação que comprove a
viabilidade econômica da execução contratual;

11.3.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

11.3.3.3. O Balanço Patrimonial deverá apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

11.3.3.4. Declaração assinada por profissional contábil habilitado, atestando os índices econômicos;

11.3.3.5. Caso qualquer índice seja inferior ou igual a 1 (um), poderá ser exigido patrimônio líquido
mínimo de até 10% do valor estimado da contratação;

11.3.3.6. As pessoas jurídicas constituídas no exercício financeiro do credenciamento deverão atender às
exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência e no Edital, podendo substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme disposto no art. 65, §1º, da Lei Federal nº
14.133/2021.

11.3.3.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

 

11.3.4. Qualificação Técnica
11.3.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços compatíveis com o objeto do
credenciamento, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) experiência na execução de serviços
oftalmológicos compatíveis em características, complexidade e finalidade com o objeto deste Termo de
Referência.

11.3.4.1.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão consideradas parcelas de maior
relevância técnica do objeto a execução de serviços oftalmológicos especializados, compreendendo a
realização de triagens visuais, consultas oftalmológicas, exames complementares necessários ao
diagnóstico, forcecimento de óculos, procedimentos indispensáveis à adequada execução do objeto.

11.3.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica deverão demonstrar experiência compatível com as
atividades de maior relevância técnica relacionadas ao objeto do credenciamento, não sendo admitidas
exigências que restrinjam indevidamente a participação dos interessados.

11.3.4.2. Os atestados poderão ser objeto de diligência, nos termos do art. 64, inciso I, da Lei Federal nº
14.133/2021.

11.3.4.3. O credenciado deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
veracidade dos atestados apresentados, incluindo cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do contratante e local de execução dos serviços, quando solicitado pela Administração.

11.3.4.4. Os atestados deverão se referir a serviços compatíveis com o objeto do credenciamento,
executados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária constante do contrato social
vigente.

11.3.4.5. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a execução dos serviços, bem como das
instalações e dos equipamentos necessários, acompanhada da qualificação dos profissionais que integrarão
a equipe técnica responsável.

11.3.4.5.1. Os profissionais indicados poderão ser substituídos por outros de qualificação equivalente ou
superior, mediante prévia anuência da Administração.

11.3.4.6. Prova de registro do estabelecimento junto ao órgão ou Conselho Regional competente, quando

Termo de Referência 2859889         SEI 01108.00002754/2026-24 / pg. 17



exigível, com indicação dos profissionais legalmente habilitados responsáveis pela execução dos serviços,
conforme legislação aplicável.

11.3.4.7. Comprovação de vínculo do profissional responsável técnico com a credenciada, mediante
apresentação de documento que demonstre a relação jurídica existente, podendo ser comprovada por
registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contrato de prestação de serviços, contrato
social ou alteração contratual que demonstre vínculo societário, ou outro documento idôneo aceito pela
Administração.

11.3.4.8. Apresentar comprovante de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
– CNES, compatível com os serviços objeto do credenciamento.

 

11.3.5. Declarações Complementares
11.3.5.1. O interessado deverá apresentar as seguintes declarações:

a) Declaração de inexistência de impedimentos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Declaração de ciência e concordância com todas as condições estabelecidas no Edital de
Credenciamento e seus anexos;

c) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, declarando
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega
menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

d) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da
Lei Federal nº 14.133/2021;

e) Declaração de que os valores apresentados para execução dos serviços contemplam a integralidade dos
custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

11.4. Regras do Credenciamento
11.4.1. O credenciamento permanecerá aberto durante sua vigência, permitindo o ingresso de novos
interessados que atendam às condições estabelecidas, sem prejuízo da execução dos serviços já em
andamento.

11.4.2. A habilitação no credenciamento não gera direito subjetivo à contratação imediata, ficando a
convocação condicionada à necessidade da Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira,
quando aplicável, e à programação da Secretaria Municipal de Saúde.

11.4.3. Os credenciados estarão sujeitos às regras de convocação e distribuição da demanda previstas neste
Termo de Referência, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, publicidade e
eficiência.

 

11.5. Critérios para Definição da Ordem de Contratação dos Credenciados e Distribuição da
Demanda
11.5.1. A convocação dos credenciados para execução dos serviços ocorrerá conforme a demanda da
Secretaria Municipal de Saúde, observadas as necessidades da rede assistencial, o planejamento das ações
previstas neste Termo de Referência e a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros, quando
aplicável.

11.5.2. A distribuição da demanda será realizada por meio de sistema de rodízio entre os credenciados
habilitados, observando-se, para definição da sequência inicial, a ordem cronológica de credenciamento.
Cada credenciado receberá demanda até o limite de sua capacidade operacional mensal declarada e
validada pela Administração. Atingido esse limite, a demanda remanescente será encaminhada ao
credenciado subsequente, preservando-se a sequência do rodízio.
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11.5.3. Concluído o atendimento de todos os credenciados aptos integrantes do ciclo de distribuição, o
rodízio será reiniciado a partir do primeiro credenciado da sequência, observadas as capacidades
operacionais declaradas e as necessidades da Administração.

11.5.4. Caso o credenciado convocado informe impossibilidade temporária de atendimento ou não
disponha de capacidade operacional suficiente para absorver a demanda encaminhada, esta será
redistribuída ao credenciado subsequente na ordem do rodízio, preservando-se a sequência estabelecida,
sem prejuízo de sua participação nos ciclos posteriores.

11.5.5. Os interessados que vierem a ser credenciados após o início da execução contratual serão inseridos
ao final da sequência do rodízio vigente, passando a participar da distribuição da demanda após a
conclusão do ciclo em andamento.

11.5.6. A Administração poderá adequar a programação da distribuição da demanda em razão de
necessidades assistenciais, cobertura territorial, cronograma das unidades escolares, situações
supervenientes ou reorganização da rede municipal de saúde, desde que preservados os critérios objetivos
de distribuição previstos neste Termo de Referência, observados os princípios da isonomia,
impessoalidade, publicidade e eficiência.

 

11.6. Do Critério de Julgamento
11.6.1. Não se aplica critério de julgamento de propostas à presente contratação, tendo em vista que o
credenciamento constitui procedimento auxiliar previsto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021,
destinado à contratação de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas pela
Administração.

11.6.2. A seleção dos interessados ocorrerá exclusivamente mediante verificação do atendimento aos
requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica e operacional previstos
no Edital e neste Termo de Referência, inexistindo competição entre os participantes.

 

11.7. Do Critério de Adjudicação
11.7.1. Não se aplica critério de adjudicação à presente contratação, considerando que o credenciamento
não envolve disputa entre propostas nem a escolha de um único vencedor.

11.7.2. Serão credenciados todos os interessados que comprovarem o atendimento integral das condições
estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência, observada a hipótese prevista no art. 79, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

11.7.3. A execução dos serviços observará os critérios objetivos de distribuição da demanda definidos
neste instrumento, assegurados os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência e eficiência
administrativa.

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DA CONTRATAÇÃO
12.1. O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso de novos
interessados que atendam às condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.

12.2. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da publicação do Edital
de Chamamento Público, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, observadas as disposições
da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

12.3. Os contratos decorrentes do credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogados sucessivamente, desde que haja interesse da Administração,
disponibilidade orçamentária e financeira, manutenção da necessidade da contratação e observância da
legislação vigente.

12.4. Considerando que a presente contratação será custeada com recursos oriundos de emenda
parlamentar, a execução dos serviços ficará condicionada à efetiva disponibilidade dos recursos
financeiros destinados à ação.
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12.5. O contrato poderá ser encerrado antes do término de sua vigência quando ocorrer o atingimento do
quantitativo total estimado previsto neste Termo de Referência ou o esgotamento integral dos recursos
financeiros destinados à contratação.

12.6. A extinção da contratação nas hipóteses previstas no item anterior não gerará ao credenciado
qualquer direito à indenização, compensação financeira ou expectativa de faturamento futuro,
permanecendo assegurado apenas o pagamento dos serviços efetivamente executados, medidos, liquidados
e aprovados pela Administração.

12.7. A eventual prorrogação contratual ficará condicionada à manutenção das condições de habilitação e
qualificação do credenciado, à vantajosidade da contratação e à disponibilidade de recursos orçamentários
e financeiros.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

13.1. Obrigações do Contratado
13.1.1. Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato e da
legislação aplicável à execução do objeto.

13.1.2. Executar os serviços oftalmológicos em conformidade com as normas técnicas, sanitárias, éticas,
de biossegurança e profissionais aplicáveis, garantindo a qualidade, segurança e adequação dos
procedimentos realizados.

13.1.3. Disponibilizar profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos nos respectivos
conselhos de classe, em quantitativo compatível com a demanda, responsabilizando-se integralmente pelos
atos praticados por seus profissionais.

13.1.4. Manter estrutura física, equipamentos, materiais, insumos, recursos humanos e demais condições
necessárias à adequada execução dos serviços.

13.1.5. Realizar triagem visual, consultas oftalmológicas, exames complementares e demais
procedimentos necessários ao diagnóstico e tratamento, observando os protocolos clínicos, diretrizes
terapêuticas e normas técnicas vigentes.

13.1.6. Fornecer os óculos de grau prescritos aos alunos atendidos, observadas as especificações técnicas e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

13.1.7. Confeccionar e fornecer os óculos de grau completos em conformidade com a prescrição médica e
com as especificações técnicas estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.

13.1.8. Assegurar a correta entrega dos óculos aos beneficiários, garantindo adaptação inicial e orientações
quanto ao uso e conservação.

13.1.9. Realizar ajustes, regulagens e adequações necessárias ao uso adequado dos óculos, sem ônus
adicional ao Município ou ao beneficiário, quando decorrentes da execução dos serviços.

13.1.10. Proceder à correção ou substituição dos óculos nos casos de erro de grau, falha de montagem ou
vício técnico de fabricação, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

13.1.11. Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde,
disponibilizando documentos, registros, relatórios e informações sempre que solicitados.

13.1.12. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a
execução dos serviços.

13.1.13. Corrigir, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pela fiscalização, falhas, defeitos,
inconsistências ou irregularidades identificadas na execução dos serviços.

13.1.14. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários,
comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual.

13.1.15. Manter, durante toda a vigência do credenciamento e da contratação, as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Edital.
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13.1.16. Assegurar a confidencialidade, integridade e proteção dos dados pessoais e das informações de
saúde dos usuários atendidos, observando as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

13.1.17. Manter atualizados os registros de atendimento, prontuários, relatórios de produção e demais
documentos exigidos pela fiscalização e pelos órgãos de controle.

13.1.18. Disponibilizar prontamente os documentos e informações solicitados pela Administração,
auditoria, fiscalização ou órgãos de controle interno e externo.

13.1.19. É vedada a subcontratação dos serviços assistenciais objeto do credenciamento, permanecendo a
contratada integralmente responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento das obrigações
contratuais assumidas perante a Administração.

13.1.20. Observar as normas de biossegurança, vigilância sanitária, segurança do paciente e demais
regulamentos aplicáveis à execução dos serviços contratados.

13.1.21. Adotar medidas adequadas para segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde, em conformidade com a legislação
vigente.

13.1.22. Manter válidos e atualizados todos os alvarás, licenças, registros e autorizações necessários ao
funcionamento do estabelecimento e à execução dos serviços contratados.

13.1.23. Atender os usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente os alunos
da rede municipal de ensino contemplados pela ação, com dignidade, respeito, urbanidade e observância
dos princípios da universalidade, integralidade e equidade.

13.1.24. Comunicar previamente à Administração qualquer alteração societária, técnica, operacional ou do
quadro de profissionais que possa impactar a execução dos serviços.

13.1.25. Comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, a manutenção da capacidade técnica e
operacional exigida para o credenciamento, mediante apresentação dos documentos pertinentes.

13.1.26. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pela correção de
eventuais falhas identificadas pela fiscalização, sem ônus adicional para a Administração.

13.1.27. Garantir a disponibilidade dos equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos
serviços durante toda a vigência da contratação.

13.1.28. Manter estrutura adequada para execução dos serviços em ambiente escolar, inclusive mediante
utilização de unidade móvel, clínica móvel ou estrutura itinerante devidamente licenciada e equipada,
quando exigido pela Administração.

13.1.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, relatórios gerenciais, estatísticos e demais
informações necessárias ao acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços executados.

13.1.30. Manter atualizados os dados cadastrais, fiscais, bancários, societários e técnicos junto à
Administração durante toda a vigência do credenciamento.

13.1.31. Responder civil, administrativa e contratualmente por quaisquer danos causados a terceiros, aos
usuários dos serviços ou à Administração Pública, decorrentes de ação, omissão, culpa ou dolo de seus
profissionais, empregados, prepostos ou colaboradores.

13.1.32. Responder integralmente pelos vícios, defeitos, falhas ou prejuízos decorrentes da execução
inadequada dos serviços, independentemente da fiscalização ou acompanhamento realizado pela
Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.1.33. Cumprir integralmente as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, da
legislação trabalhista e das normas de proteção ao trabalho do menor, vedando a utilização de mão de obra
em desacordo com a legislação vigente.

13.1.34. Observar e cumprir as cotas legais de contratação de pessoas com deficiência, reabilitados da
Previdência Social e aprendizes, quando aplicável, nos termos da legislação vigente e do art. 116 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

13.1.35. Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, o cumprimento das obrigações previstas
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no item anterior, mediante apresentação da documentação pertinente.
 

13.2. Obrigações do Contratante
13.2.1. Disponibilizar a demanda de atendimentos às empresas credenciadas, observados os critérios
definidos no Edital e seus anexos.

13.2.2. Organizar e coordenar a logística de execução dos serviços nas unidades escolares, incluindo
cronogramas, agenda, fluxo de atendimento e apoio operacional necessário.

13.2.3. Disponibilizar à Contratada a programação dos atendimentos, os locais de execução e as demais
informações, orientações e documentos necessários à adequada prestação dos serviços.

13.2.4. Garantir condições mínimas para a realização dos atendimentos nas unidades escolares, quando
necessário.

13.2.5. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução dos serviços,
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.2.6. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual por meio de servidores formalmente
designados, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da Contratada pela execução do objeto.

13.2.7. Solicitar esclarecimentos, documentos e informações sempre que necessário à verificação da
regular execução contratual.

13.2.8. Notificar a Contratada acerca de falhas, irregularidades ou descumprimento das obrigações
contratuais, adotando as providências cabíveis.

13.2.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações deste
Termo de Referência, do Edital ou da legislação aplicável.

13.2.10. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados e devidamente atestados
pela fiscalização, observadas as condições estabelecidas neste instrumento.

13.2.11. Prestar os esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento das obrigações contratuais.

13.2.12. Decidir, nos prazos legais e regulamentares, os requerimentos, solicitações e pedidos formulados
pela Contratada.

13.2.13. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer alterações que possam impactar a execução dos
serviços.

13.2.14. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações
contratuais.

13.2.15. Não responder por obrigações assumidas pela Contratada perante terceiros, nem por danos
causados a terceiros em decorrência de atos praticados pela Contratada, seus empregados, prepostos ou
colaboradores.

13.2.16. Atuar com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, transparência e isonomia durante todas as fases da execução contratual e da gestão do
credenciamento.

13.2.17. Emitir o atesto técnico da execução dos serviços efetivamente realizados, observadas as
condições previstas neste Termo de Referência, para fins de liquidação e pagamento.

13.2.18. Efetuar as retenções tributárias legalmente exigidas, quando aplicáveis, observando a legislação
vigente.

13.2.19. Abster-se de qualquer ingerência indevida na gestão administrativa, operacional, técnica ou de
pessoal da Contratada, preservada a competência de fiscalização e acompanhamento da execução
contratual.

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos,
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no instrumento contratual ou demais obrigações assumidas pela credenciada/contratada, a Prefeitura
Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, aplicará, conforme o caso,
as penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as disposições
contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980, de 27 de abril de 2023.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, observadas a gravidade da conduta,
as circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, as seguintes
sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

14.3.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou contratual, quando não se justificar
a aplicação de sanção mais grave;

14.3.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério
da Administração, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave.

14.4. Considera-se de pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou
formais que não impactem objetivamente a execução contratual e não causem prejuízos à Administração.

14.5. A sanção de multa será calculada na forma prevista neste instrumento, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato celebrado, observado o seguinte:

14.5.1. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e
da ampla defesa;

14.5.2. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato, cumulada com outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021.

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobrada pelos meios legalmente admitidos.

14.7. A multa poderá ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração à
contratada, decorrentes deste ou de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal,
quando cabível.

14.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, na forma
prevista neste instrumento, no contrato ou em outro instrumento obrigacional.

14.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
instrumento.

14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, à credenciada/contratada que:

14.10.1. Der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.10.2. Der causa à inexecução total do contrato;

14.10.3. Deixar de apresentar documentação exigida para o credenciamento ou para a contratação
decorrente deste procedimento;

14.10.4. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado.

14.11. Considera-se inexecução total do contrato:

14.11.1. A recusa injustificada de cumprimento integral das obrigações contratualmente assumidas;
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14.11.2. A recusa injustificada da credenciada em formalizar o contrato ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, caracterizando descumprimento da obrigação assumida.

14.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento das
obrigações contratuais:

14.12.1. A credenciada/contratada será intimada para apresentar justificativa no prazo de 2 (dois) dias úteis
acerca do descumprimento identificado;

14.12.2. A justificativa apresentada pela credenciada/contratada será analisada pelo fiscal ou gestor do
contrato, que emitirá manifestação fundamentada e encaminhará à autoridade competente;

14.12.3. Rejeitadas as justificativas apresentadas, a autoridade competente poderá determinar a instauração
de processo administrativo para apuração de responsabilidade;

14.12.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo, poderá ser concedido prazo para
adequação da execução contratual ou regularização das obrigações assumidas.

14.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá a pessoa jurídica sancionada de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Anápolis, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

14.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

14.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou para a
contratação, ou prestar declaração falsa durante a execução contratual;

14.14.2. Fraudar o procedimento de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

14.14.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

14.15. O cometimento de mais de uma infração no âmbito da mesma relação contratual sujeitará o infrator
à sanção cabível para a infração mais grave ou, quando de igual gravidade, à aplicação de uma única
sanção, considerando-se as demais circunstâncias para fins de dosimetria.

14.16. Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou se, pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

14.17. As disposições previstas neste capítulo não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa
cumulativamente com outras penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

14.18. A aplicação das penalidades observará a gravidade dos fatos e as circunstâncias verificadas,
podendo ser aplicadas as seguintes multas:

14.18.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil de atraso injustificado na execução dos serviços
ou entrega dos produtos previstos, incidente sobre o valor da parcela em atraso;

14.18.2. Multa administrativa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, aplicada de
acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às obrigações não executadas;

14.18.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste, incidente sobre o valor do contrato.

14.19. A autoridade máxima, quando concluir pela existência de infração criminal ou ato de improbidade
administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, aos órgãos de controle
competentes.

14.20. A sanção de declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federação impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de
Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.21. A multa poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra sanção.

14.22. A multa não possui caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade da
contratada por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

14.23. A multa deverá ser graduada conforme a gravidade da infração.

Termo de Referência 2859889         SEI 01108.00002754/2026-24 / pg. 24



14.24. Nas reincidências específicas, a multa poderá ser aplicada em valor superior ao inicialmente fixado,
observados os limites legais.

14.25. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente,
sem prejuízo da extinção unilateral do contrato e da aplicação das demais sanções cabíveis.

14.26. A aplicação de multas não afasta o direito da Prefeitura Municipal de Anápolis de extinguir o
contrato, independentemente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL E DO DESCREDENCIAMENTO
15.1. A contratação decorrente do credenciamento extinguir-se-á pelo cumprimento integral de seu objeto,
pelo término de sua vigência, pela denúncia, pela rescisão ou pelas demais hipóteses previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021.

15.2. A extinção contratual poderá ocorrer por iniciativa da Administração ou da contratada, observadas as
condições estabelecidas no Edital, no Contrato e na legislação aplicável.

15.3. O credenciamento poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente justificadas, sem
que disso decorra direito à indenização, ressalvados os direitos relativos aos serviços efetivamente
executados.

15.4. O credenciado poderá ser descredenciado, mediante processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:

I – descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital e/ou no Contrato;

II – perda superveniente de qualquer requisito de habilitação ou das condições exigidas para o
credenciamento;

III – suspensão, cassação ou perda de licença, autorização, registro ou qualquer requisito legal
indispensável à execução dos serviços;

IV – aplicação de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública, na forma
do item 14 deste Termo de Referência;

V – recusa injustificada em atender às demandas regularmente encaminhadas pela Administração;

VI – prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas;

VII – cobrança de qualquer valor dos usuários pelos serviços objeto deste credenciamento, quando vedada
pela Administração;

VIII – solicitação formal de descredenciamento apresentada pelo próprio credenciado, observado o prazo e
as condições estabelecidas pela Administração, desde que não haja prejuízo à continuidade dos serviços.

15.5. O descredenciamento não afasta a aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando
configurada infração administrativa, nem a obrigação de reparar os danos eventualmente causados à
Administração ou a terceiros.

15.6. A extinção da contratação ou o descredenciamento não afasta a responsabilidade da contratada pelos
serviços executados, nem pelas obrigações legais, técnicas, éticas, civis e administrativas decorrentes de
sua atuação.

 

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 1.999.810,00 (um milhão, novecentos e
noventa e nove mil oitocentos e dez reais), conforme levantamento realizado pela Administração e
constante dos autos do processo administrativo.

16.2. A estimativa foi elaborada com base nos quantitativos previstos para atendimento da demanda da
rede municipal de ensino, nos valores de referência obtidos por meio de pesquisa de preços e nas diretrizes
aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, por meio da Resolução CMS/Anápolis nº 325, de 26 de
maio de 2026, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
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16.3. Os quantitativos e valores estimados possuem caráter meramente referencial e destinam-se ao
planejamento da contratação, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração.

16.4. A remuneração dos credenciados ocorrerá exclusivamente pelos serviços efetivamente executados,
devidamente comprovados, atestados pela fiscalização e autorizados pela Administração.

16.5. A existência de valor estimado não assegura quantidade mínima de atendimentos, faturamento
mínimo ou qualquer garantia de execução de demanda específica aos credenciados.

 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Da Despesa, Fonte de Recurso e Dotação Orçamentária
17.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

Programa/Ação: 10.301.1114.2888 – Manutenção da Atenção Básica – APS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 237.000

17.2. A execução da contratação ocorrerá mediante recursos oriundos de emenda parlamentar estadual
destinada pelo Deputado Estadual Amilton Batista de Faria Filho.

17.2.1. Os recursos serão destinados à execução integral do programa de saúde visual, contemplando
triagem, exames oftalmológicos especializados e fornecimento dos óculos corretivos aos estudantes da
rede municipal de ensino.

17.4. A execução dos serviços ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, podendo
ser encerrada quando atingido o quantitativo previsto neste Termo de Referência ou esgotados os recursos
destinados à contratação.

17.5. A existência de dotação orçamentária não assegura garantia de contratação, quantidade mínima de
atendimentos ou faturamento mínimo aos credenciados, estando a remuneração condicionada
exclusivamente aos serviços efetivamente executados, medidos, validados e autorizados pela
Administração.

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Os casos omissos neste Termo de Referência serão solucionados pela Administração, observadas as
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 48.980/2023 e demais normas
aplicáveis ao procedimento de credenciamento.

18.2. A execução dos serviços deverá observar integra lmente as condições estabelecidas neste Termo de
Referência, no Edital de Credenciamento, nos instrumentos contratuais decorrentes e nas normas técnicas
e regulamentares aplicáveis aos serviços de saúde.

18.3. O credenciado responderá pela veracidade, autenticidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o procedimento de credenciamento e durante a execução contratual,
sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais cabíveis em caso de falsidade, omissão ou fraude.

18.4. A constatação de irregularidade, falsidade documental ou perda das condições exigidas para o
credenciamento poderá ensejar o descredenciamento, a rescisão contratual e a aplicação das sanções
previstas na legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.5. Todos os atos, comunicações, notificações e solicitações relacionados à execução dos serviços
deverão ser formalizados por escrito, inclusive por meio eletrônico admitido pela Administração.

18.6. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos e anexos que subsidiaram a
elaboração da contratação, incluindo especificações técnicas, quantitativos, estimativas e demais
documentos constantes do processo administrativo.

18.6.1. O Anexo I – Relação das Unidades Escolares integra o presente Termo de Referência para todos
os fins, constituindo parte integrante deste instrumento, contendo a identificação das unidades escolares da
Rede Municipal de Ensino nas quais serão realizados os serviços objeto do credenciamento, conforme
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planejamento e programação definidos pela Administração.

18.7. A formalização da contratação decorrente do credenciamento ficará condicionada à disponibilidade
orçamentária, à necessidade da Administração e ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência e no Edital de Credenciamento.

18.8. As disposições deste Termo de Referência serão interpretadas em conformidade com os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e demais normas
aplicáveis à Administração Pública.

18.11. A formalização das contratações decorrentes do credenciamento ficará condicionada à necessidade
da Administração, à disponibilidade orçamentária e ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência e no Edital de Credenciamento.

18.12. As informações constantes deste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas,
ressalvadas as hipóteses legais de restrição de acesso previstas na legislação vigente.

 

Anápolis/GO, na data da assinatura eletrônica.

 

 

Raquel Moreira Barros Tolnetino de Araújo
Diretora de Assistência à Saúde

 

Jaqueline Gonçalves Rocha de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

Documento assinado eletronicamente por KELLY CASTRO, Diretor(a), em 10/11/2026, às 12:19,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Moreira Barros Tolentino de Araújo Goulart ,
Diretor(a), em 10/11/2026, às 16:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Gonçalves Rocha de Oliveira , Secretario(a), em
10/11/2026, às 16:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2859889 e o
código CRC 25BB6001.
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ANEXO

 

ANEXO I
 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES
 

Termo de Referência – Credenciamento de clínicas especializadas para prestação de serviços
oftalmológicos destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do

Município de Anápolis

1. FINALIDADE DO ANEXO
 

O presente Anexo integra o Termo de Referência e tem por finalidade apresentar a relação das unidades
escolares da Rede Municipal de Ensino nas quais serão executados os serviços oftalmológicos destinados
às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do Município de Anápolis, objeto do
credenciamento.

A definição das unidades escolares relacionadas neste documento tem como objetivo subsidiar o
planejamento, a organização e a distribuição dos atendimentos, considerando a demanda assistencial
prevista pela Administração.

 

2. RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES
ROTA 01

Nº UNIDADES ESCOLARES ENDEREÇO

01 E.M. Dr. Anapolino Silvério de
Faria

Rua Yago Rodrigues Moreira, Qd. 43, Lt. 06 - Parque
Calixtopolis II, Anápolis - GO, 75106-700

02 E.M. Cora Coralina Rua Ilma Tibúrcio Braga, s/n - Viviam Parque, Anápolis - GO,
75135-580

03 C.M.E.I. Cristiane Alves de
Almeida. Peixoto

Rua André R. Gontijo, Q.38 L.37 - Vivian Parque, Anápolis -
GO, 75135-710

04 C.M.E.I. Rainha da Paz Rua Teresinha Dom Borges Braga, S/N - Viviam Parque,
Anápolis - GO, 75135-425

05 C.M.E.I. Carlos Drummond de
Andrade

Rua RC4, Qd 14 Lt 14ª - Residencial Reny Cury, Anápolis -
GO, 75131-485

06 E.M. Cecília Meireles Rua RC 12, qd. A, lt. 25 - Residencial Reny Cury, Anápolis -
GO, 75131-497

06 E.M. Luiz Carlos Bizinotto Rua 05, Qd E, s/n - Vila Uniao, Anápolis - GO, 75060-610
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07 E.M. Moacyr Romeu Costa Rua Osvaldo Cruz, nº 240 - Vila Mariana, Anápolis - GO,
75134-240

08 E.M. Lar São Francisco de Assis Rua Larga, nº 320 - Jardim Calixto, Anápolis - GO, 75134-650

09 E.M. Maria Aparecida Gebrim Rua B, nº 275 - Vila Sao Joaquim, Anápolis - GO, 75115-215

10 C.M.E.I. Bete Shalom III Rua Dona Cremilda, Qd. 10, Lt. 13 e 14 - Santa Cecília,
Anápolis - GO, 75145-400

11 C.M.E.I. Nazaré Cunha Leão Rua Paulo Sérgio Alves, s/n - Setor Residencial Pedro
Ludovico, Anápolis - GO, 75113-580

12 E.M. Rosevir Ribeiro de Paiva Rua Boa Ventura do Puxim, nº 320 - Jardim Goncalves,
Anápolis - GO, 75140-030

13 C.M.E.I. Dona Jandira Bretas Rua 05, s/n - Vila Joao Luiz de Oliveira, Anápolis - GO, 75080-
650

14 E.M. Profª Camilla Francisco de
Lima Graciano

Rua Operário José Miranda, nº 292 - Jardim Bom Clima,
Anápolis - GO, 75125-070

15 C.M.E.I Mario Quintana Rua 01 com rua 05 s/n - Setor Sul 2ª Etapa, Anápolis - GO,
75106-675

16 E.M. Profª Maronita Dias
Dourado

Rua Luiz Carlos de Souza, Qd. I - Setor Sul, Anápolis - GO,
75106-510

17 E.M. Profª Dinalva Lopes Rua da Liberdade, s/n - Vila Esperança, Anápolis - GO, 75113-
520

18 C.M.E.I. Dona Íris Rezende
Machado

Praça Central, s/n - Vila Esperança, Anápolis - GO, CEP 75133-
540

19 E.M. Afonsina Mendes do
Carmo

Rua Afonso Pena, s/n - Bairro São João, Anápolis - GO, 75133-
010

20 C.M.E.I. Clarice Lispector Rua Galeão, s/n - Calixtolândia 2ª Etapa, Anápolis - GO,
75130-290

   

 

ROTA 02

Nº UNIDADES ESCOLARES ENDEREÇO

01 C.M.E.I. Haroldo Antônio de
Souza

Rua Santa Virgínia Qd. 1 S/N Vila São Vicente, Anápolis -
GO, 75136560

02 C.M.E.I. José Cupertino de Paula Rua 2 esq. Av Central - Setor Industrial Munir Calixto,
Anápolis - GO, 75133620

03 E.M. ProfªJosephina Simões Rua 03 Qd. 11 Lt. 22 e 23 - Setor Industrial Munir Calixto,
Anápolis - GO, 75.133-760

04 E.M. Betesda Jardim Esperança Rua Divino Pai Eterno Q.17 L.9 - Jardim Esperança, Anápolis -
GO, 75113-970
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05 C.M.E.I. Betesda Esperança Rua Divino Pai Eterno Qd.17 Lt.9 - Jardim Esperança,
Anápolis - GO, 75113-970

06 C.M.E.I Profª. Núbia Eliene dos
Santos Freitas

Rua NA 06 s/n - Bairro Residencial Nova Aliança, Anápolis -
GO, 75184-015

06 C.M.E.I Profª. Dina Maria Miotto Rua Benjamin Constant s/n -Campos Elísios, Anápolis - GO,
75103-615

07 C.M.E.I. Profª Célia Mª Rocha
Malta

Rua L14, s/nº, Residencial Leblon, Anápolis - GO, 75104-889

08 C.M.E.I. Profª Cinthya Rodrigues
Costa dos Santos

R. H, 2-66 - Parque Sao Conrado, Anápolis - GO, 75104-850

09 E.M. Profª Esther de Campos
Amaral

Rua Cruzeiro do Sul, s/n - Jardim Alvorada, Anápolis - GO,
75104-390

10 E.M. Profª. Nadyr de Souza
Andrade

Av. das Nações, Qd. 40, Lt. 7-22 - Jd. Alvorada, Anápolis -
GO, 75104-395

11 E.M. Raymundo Paulo
Hargreaves

Av. Santo Antônio, 377 - Bairro Santo Antônio, Anápolis -
GO, 75103-470

12 E.M. Wady Cecílio BR. 060 Km 114 – Chácara Boa Vista, s/n - Branapolis - GO,
75083-120

13 C.M.E.I. Amélia Jacob Rua Salomão Honório, quadra C - Lote 6 - Santo Antonio,
Anápolis - GO, 75103-355

14 E.M. Salvina da Silveira e Souza Rua Apiaí esquina com rua Itapetinga – Summerville, Anápolis
- GO, 75101-413

15 C.M.E.I. Ildefonso Limirio
Gonçalves

Rua Delta s/nº - Setor Summerville, Anápolis - GO, 75101-475

16 E.M. João Amélio da Silva Av. Alvorada c/ Rua 10 – Vila Sul, Anápolis - GO, 75095-260

17 C.M.E.I. Maria Zenita de Jesus Av. Comercial s/n - Bairro de Lourdes, Anápolis - GO, 75095-
690

18 E.M. Deputado José de Assis Av. Angélica - Bairro de Lourdes, Anápolis - GO, 75090-030

19 C.M.E.I Drª Zilda Arns Neumann Rua Jarbas Gomes Lobo, Qd. 11 - Seor Tropical, Anápolis -
GO, 75095-200

20 E.M. Walmir Bastos Ribeiro Av. L, 02 sn - Jardim Europa, Anápolis - GO, 75094-570

   

 

 

ROTA 03

Nº UNIDADES ESCOLARES ENDEREÇO
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01 E.M. Profª Lena Leão Rua PB 21 Qd. 19 I Etapa – Parque Brasília, Anápolis - GO,
75093-815

02 C.M.E.I. Profª Leonor Marques
Bastos Silva

Rua Napoli, s/nº - Jardim Itália, Anápolis - GO, 75091-436

03 E.M. Maria Elizabeth C. Lisboa Rua Valéria Rezende Guimarães, Qd. 46 - Conjunto Hab.
Filostro Machado, Anápolis - GO, 75091-015

04 E.M Ayrton Senna da Silva Av. Jorn. Eurípedes Gomes de Melo, s/n - Conj. Hab. Filostro
Machado Carneiro, Anápolis - GO, 75091-000

05 C.M.E.I. Profª Dalva Mª. Dias
Trindade

Rua Eurípedes G. de Melo Q 1 LA/E - Conj. Hab. Filostro
Machado Carneiro, Anápolis - GO, 75133-720

06 C.M.E.I. Paulo Freire Rua JP 59, JP 26 e JP 58 – Jardim Primavera 2ª Etapa,
Anápolis - GO, 75090-465.

06 E.M. Benjamin Beze Júnior Rua JP 48 - Jardim Primavera 2ª etapa, Anápolis - GO, 75090-
535.

07 C.M.E.I. Betesda Jardim
Primavera

Rua JP 39 Qd. 29 Lt. 23 – Jardim Primavera II etapa, Anápolis
- GO, 75090-465

08 E.M. Presbiteriana Dayse
Fanstone

Rua 29, s/n - Parque Residencial Res. das Flores, Anápolis -
GO, 75085-600

09 C.M.E.I. Jorge Amado Av. Perimetral, s/nº - Parque Residencial das Flores, Anápolis
- GO, 75085-685

10 C.M.E.I. Batista Central de
Anápolis

Rua Rosa Nepomuceno, s/n Sítio de Recreio - Jardim Boa
Vista Anápolis - GO, 75085-660

11 E.M. Alfredo Jacomossi Rua NS. 04 c/ Rua SW. 04 - Vila Norte, Anápolis - GO,
75085-150

12 E. M. Des. Air Borges de
Almeida

Av. do Estado Qd. 11 s/n - Vila Norte, Anápolis - GO, 75085-
310

13 C.M.E.I. Desembargador Air
Borges de Almeida

Av. do Estado Qd. 11, s/n - Vila Norte, Anápolis - GO, 75085-
310

14 C.M.E.I. Manuel Bandeira Av. do Estrado, s/n - Jardim dos Ipes, Anápolis - GO, 75072-
100

15 E.M. Manoel Gonçalves da Cruz Rua Imigrante Qd.1, s/n - Jardim das Américas, Anápolis -
GO, 75071-060

16 E.M. Dr. Adahyl Lourenço Dias Av. Vilmar Adair Gomes, s/n - Santos Dumont, Anápolis -
GO, 75073-320

17 E.M. Prof. Ernst Heeger Rua PP, 14 Qd. VII s/n - Parque dos Pirineus, Anápolis - GO,
75071-730

18 C.M.E.I. Profª. Adriana de Lima
Silva e Cruz

Rua PP 8 s/n - Parque dos Pirineus, Anápolis - GO, 75071-750
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19 E.M. Jerônimo Vaz Rua Aimorés nº 130 - Village Jardim, Anápolis - GO, 75063-
020

20 E.M. Belisária Correa de Faria Av. Santos Dumont, s/n - Jardins das Américas 2º Etapa,
Anápolis - GO, 75074-650

 

ROTA 04

Nº UNIDADES ESCOLARES ENDEREÇO

01 E.M. Lions Anhanguera Rua 09, nº 800 – Alto da Bela Vista, Anápolis - GO, 750105-
620

02 E.M. Prof. Tasso Barros Villela Rua. 22 Qd. 62, s/n - JK Nova Capital, Anápolis - GO, 75114-
430

03 E.M. Antônio Constante Rua Chico Xavier s/nº - Jundiaí, Anápolis - GO, 75110-120

04 C.M.E.I. Maria Capuzzo
Cremonez

Av: Presidente Vargas, 19 - Vila Goiás, Anápolis - GO, 75113-
620

05 C.M.E.I. Pioneira Rua GetulinoArtiaga, nº 420 - Centro, Anápolis - GO, 75025-
070

06 C.M.E.I. Presb. Renovada
Central

Rua Benjamim Constante, nº. 1216 - Centro, Anápolis - GO,
75043-010

06 E.M. São José Praça Dr. José X. de Almeida s/n - São José, Anápolis - GO,
CEP 75140-330

07 E.M. Profª Francisca Miguel Rua Paulo Afonso Q.17 L.2 a 6 - Jardim das Oliveiras, Anápolis
- GO, 75144-700

08 C.M.E.I. José Epaminondas
Roriz

Av. Joaquim Carrijo Moreira, s/n - Vila Fabril, Anápolis - GO,
75144-620

09 E.M. Raimunda de Oliveira
Passos

Av. Francisco Alves - Bairro da Lapa, Anápolis - GO, 75144-
310

10 E.M. Profª Edinê Rodrigues
Gomes

R. Eng. Lúcio Costa, s/n - Vila Sao Jorge, Anápolis - GO,
75044-155

11 C.M.E.I. Arnaldo Steckelberg Rua 01, s/n - Bairro São Loureço, Anápolis - GO, 75020-020

12 E.M. Walter Beze R. Dom Emanuel, s/n - São Lourenço, Anápolis - GO, 75045-
010

13 E.M. Elzira Balduíno Rua Francisco Fontes s/nº - Bairro Maracanã, Anápolis - GO,
75040-460

14 C.M.E.I Profª Maria Apparecida
Alves

Av. Paranapanema, 15 - Jardim America, Anápolis - GO,
75115-640

15 E.M. Pastor Miguel Moreira
Braga

Av. José de Deus s/n - Itamaraty II, Anápolis - GO, 75100-340
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16 E.M. Clóvis Guerra Av. Planalto, s/n - Vila Jaiara St. Norte, Anápolis - GO, 75064-
720

17 E.M. Comendador Miguel
Pedreiro

Rua Morrinhos s/n - Vila Jaiara St. Norte, Anápolis - GO,
75064-690

18 C.M.E.I. Maura Helena Oliveira
Simões

Av. Sousânia c/ Rua JK-10 - Nova Vila Jaiara, Anápolis - GO,
75053-495

19 E.M. Realino José de Oliveira Rua G, s/n - Setor Jandaia, Anápolis - GO, 75053-510

20 C.M.E.I. Anita Catarina Malfatti Rua Lilian, s/nº - Adriana Parque, Anápolis - GO, 75053-310

 

ROTA 05

Nº UNIDADES ESCOLARES ENDEREÇO

01 E.M. João Luiz de Oliveira Av. Fayad Hanna s/nº - Cidade Jardim, Anápolis - GO, 75080-
410

02 C.M.E.I. Gracinda Maria da Silva Rua Bartolomeu Bueno, nº 45 - Bairro São Carlos, Anápolis -
GO, 75084-090

03 C.M.E.I. Santa Terezinha Rua 18 nº 305 - Bairro Boa Vista, Anápolis - GO, 75075-260

04 E.M. João Beze Rua 11 esq. c/ Av.das Rosas - Bairro Boa Vista, Anápolis -
GO, 75075-250

05 E.M. Eurípedes Almeida Martins R: Colômbia 439 Q.37 L.12 - Bairro Boa Vista, Anápolis - GO,
75083-260

06 E.M. Presbit. Orvalho do
Hermom

Rua Itália Qd. 61 Lt. 06 a 09 - Vila Santa Isabel

06 C.M.E.I. Pelicano Rua Prof. Alarico, 139 - Setor Leste Universitário, Anápolis -
GO, 75020-010

07 C.M.E.I. Bete Shalom Madureira Av. das Rosas Qd 04 Lt 18 - Jardim Alexandrina, Anápolis -
GO, 75060-430

08 E.M. Dona Alexandrina Av. Alameda dos Palmares- Jardim Alexandrina, Anápolis -
GO, 75060-160

09 E.M. Lindolfo Pereira da Silva Rua Dr. Luiz C. de Godoy, s/n - Vila Harmonia, Anápolis -
GO, 75065-040

10 E.M. Senador José Lourenço
Dias

Rua Assis Brasil, s/n - Bairro Bandeiras, Anápolis - GO,
75064-090

11 C.M.E.I. Cibele Teodoro Telles Av. Marechal Gouveia, S/N - Vila Jaiara, Anápolis - GO,
75064-080

12 E.M. Pedro Ludovico Teixeira Rua Assis Brasil s/nº - Vila Jaiara St. Norte, Anápolis - GO,
75064-100
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13 C.M.E.I. Profª Helena Ferreira
Melazzo

Travessa 04 - s/nº - Res. Las Palmas, Anápolis - GO, 75134-
400

14 C.M.E.I. Casimiro de Abreu Av. Xavantina s/nº- Parque Iracema, Anápolis - GO, 75074-
650

15 E.M. Jahir Ribeiro Guimarães Rua Senador Paranhos - Jardim Guanabara, Anápolis - GO,
75053-760

16 E.M. Inácio Sardinha de Lisboa Av. Bernardo Sayão s/nº - Interlândia, GO, 75152-000

17 E.M. Gomes Santana Ramos Rod. Jurema, s/nº - Sousânia - GO, 75140-030

18 E.M. Pedro Nunes Moreira Rua Antônieta Martino, 363-463 - Polocentro 2A Etapa,
Anápolis - GO, 75130-780

19 E.M. Prof. Jesus Duarte Av. Principal s/n - Goialândia, Anápolis - GO, 75151-000

20 E.M. Santo Antônio Rua Leopoldo de Bulhões, nº. 382 - Centro, Anápolis - GO,
75043-038

21 E.M. São Cristovão Rua P 26 Qd. 15ª Lt. 1 - Jardim Progresso, Anápolis - GO,
75063-450

22 C.M.E.I. Profª Rettie Tipple
Batista

Praça Sebastião Silva, Bloco II, nº.35 – Paraíso, Anápolis - GO,
75134-360

 

DISPOSIÇÕES FINAIS
A relação das unidades escolares constante deste Anexo poderá ser atualizada pela Administração
Municipal, conforme necessidade operacional, sem alteração do objeto contratado, desde que mantidas as
condições estabelecidas no Termo de Referência e observada a adequada execução dos serviços.

 

Anápolis/GO, data da assinatura eletrônica.

 

Raquel Moreira Barros Tolnetino de Araújo
Diretora de Assistência à Saúde

Documento assinado eletronicamente por KELLY CASTRO, Gerente, em 16/06/2026, às 16:26,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Moreira Barros Tolentino de Araújo Goulart ,
Diretor(a), em 17/06/2026, às 09:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2493696 e o
código CRC 2838CF52.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Estudo Técnico Preliminar - ETP Nº 43/2026 - SEMUSA/DIASA/GEFAR

Em 16 de junho de 2026.

I - INTRODUÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP tem por finalidade demonstrar a necessidade, viabilidade
técnica e adequação da contratação de clínicas especializadas para prestação de serviços oftalmológicos
destinados aos estudantes da rede municipal de ensino do Município de Anápolis.

O documento foi elaborado com o objetivo de subsidiar a futura contratação, apresentando análise da
necessidade administrativa, levantamento das soluções disponíveis no mercado, definição da solução
mais adequada, estimativas preliminares de quantitativos e valores, bem como os benefícios esperados
com a implementação da política pública de assistência à saúde visual dos estudantes.

Documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação conforme Instrução Normativa
nº 40 de 22 de maio de 2020, que caracteriza determinada necessidade que descreve as análises
realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características,
dando base ao termo de referência, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

A contratação visa garantir acesso aos serviços especializados de saúde ocular, promovendo diagnóstico
precoce, tratamento adequado e fornecimento de óculos corretivos aos alunos da rede municipal,
contribuindo diretamente para melhoria do desempenho escolar, inclusão social e qualidade de vida.

II - OBJETO
Credenciamento de clínicas especializadas para prestação de serviços oftalmológicos, realização de
triagem visual, avaliação médica, exames especializados e fornecimento de óculos de grau destinados às
crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do Município de Anápolis.

Os serviços deverão contemplar:

- Triagem visual;

- Identificação e diagnóstico de alterações na acuidade visual;

- Avaliação médica especializada;

- Realização dos exames de acuidade visual, autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica,
tonometria e mapeamento de retina;

- Fornecimento de óculos de grau contendo armação, lentes corretivas simples ou multifocais e estojo
para acondicionamento.

III - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação tem por objetivo promover o credenciamento de empresas especializadas para
prestação de serviços oftalmológicos, realização de triagem visual, exames e fornecimento de óculos de
grau destinados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do Município de
Anápolis, justificando-se pela necessidade de garantir o acesso integral à saúde visual dos estudantes,
contribuindo diretamente para a melhoria do desempenho escolar, inclusão social e qualidade de vida.

A presente demanda tem como finalidade assegurar assistência adequada à saúde visual dos estudantes
da rede municipal de ensino, considerando que alterações na acuidade visual impactam diretamente no
processo de aprendizagem, no desenvolvimento cognitivo, no rendimento escolar e na inclusão social de
crianças e adolescentes. A deficiência visual não diagnosticada ou não tratada constitui um dos fatores
que mais comprometem o desempenho educacional, podendo ocasionar dificuldades de leitura, baixa

Estudo Técnico Preliminar - ETP 43 (2501254)         SEI 01108.00002754/2026-24 / pg. 1



concentração, evasão escolar, déficit no desenvolvimento pedagógico e dificuldades de interação social.

Muitos alunos apresentam dificuldades de aprendizado relacionadas a problemas oftalmológicos não
diagnosticados, tornando imprescindível a realização de triagens visuais, avaliação médica especializada
e exames complementares para identificação precoce das alterações visuais e adoção das medidas
corretivas adequadas. Além disso, parcela significativa das famílias atendidas pela rede pública
municipal encontra-se em situação de vulnerabilidade econômica, não possuindo condições de custear
consultas oftalmológicas, exames especializados e aquisição de óculos de grau, circunstância que reforça
a necessidade de atuação do Poder Público para assegurar os direitos constitucionais à saúde e à
educação.

Nesse contexto, o credenciamento de clínicas oftalmológicas visa possibilitar a realização de triagem
visual, avaliação médica, exames complementares e fornecimento de óculos de grau necessários à
identificação precoce e correção das alterações visuais nos estudantes da rede municipal. As clínicas
credenciadas deverão realizar triagem que inclua identificação e diagnóstico de alterações na acuidade
visual, avaliação médica oftalmológica e realização dos exames especializados necessários, dentre eles:
exame de acuidade visual, autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica, tonometria e
mapeamento de retina, conforme indicação clínica.

Além da realização da avaliação médica e exames, as clínicas credenciadas deverão ser responsáveis pelo
fornecimento integral dos óculos de grau prescritos, contemplando armação, lentes corretivas simples ou
multifocais e estojo apropriado para acondicionamento, conforme prescrição oftalmológica
individualizada. Tal medida mostra-se indispensável para assegurar a efetividade do programa, uma vez
que a simples identificação da necessidade visual sem a disponibilização do recurso corretivo inviabiliza
a resolução do problema detectado. Assim, a entrega dos óculos prescritos proporcionará melhores
condições de aprendizagem, desenvolvimento pedagógico e inclusão educacional aos alunos
beneficiados.

A estratégia permitirá atendimento amplo, descentralizado e contínuo, garantindo maior capilaridade da
prestação dos serviços, redução do tempo de espera para diagnóstico e tratamento, além de maior
eficiência na execução da política pública.

O Município de Anápolis não dispõe atualmente de estrutura própria suficiente para execução integral
dos serviços especializados e fornecimento dos óculos corretivos necessários para atendimento da
demanda existente. Dessa forma, o credenciamento de clínicas especializadas apresenta-se como a
solução mais adequada e eficiente, permitindo maior abrangência de atendimento, ampliação da rede
prestadora e melhor assistência à população estudantil.

Nesse cenário, o credenciamento configura-se como a modalidade jurídica mais adequada e estratégica
para a efetivação desses serviços. Conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021, em seu art. 6º, inciso
XLIII, e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 48.980/2023, especialmente em seu art. 31, inciso II,
o credenciamento constitui procedimento auxiliar que permite à Administração Pública ampliar sua
capacidade de atendimento por meio da contratação simultânea de múltiplos prestadores habilitados.

O modelo de credenciamento apresenta-se como solução compatível com o interesse público, pois
possibilita a participação de diversos prestadores habilitados, ampliando a capacidade operacional da
Administração, promovendo maior eficiência, economicidade, competitividade e acesso da população
aos serviços especializados. Além disso, assegura maior flexibilidade operacional, permitindo
atendimento conforme a demanda existente na rede municipal de ensino.

Em termos de governança e controle, o processo será conduzido pela Comissão de Contratação da
Prefeitura Municipal de Anápolis, responsável por implementar, coordenar e supervisionar todas as
etapas do credenciamento, desde o recebimento das inscrições até eventual descredenciamento por
descumprimento das obrigações contratuais e legais. A fase preparatória da contratação observará
integralmente as disposições do Decreto Municipal nº 48.980/2023, especialmente quanto à formalização
da demanda, elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, estimativa de despesas e
realização do controle prévio de legalidade pela Procuradoria-Geral do Município, conforme previsto no
art. 20, §1º, garantindo segurança jurídica e conformidade administrativa.

A publicidade e a transparência dos atos administrativos serão asseguradas mediante divulgação no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município, em
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observância ao art. 59 do Decreto Municipal e ao art. 8º da Instrução Normativa do TCM/GO,
possibilitando amplo controle social, fiscalização pelos órgãos competentes e acesso público às
informações relativas ao credenciamento.

Dessa forma, a contratação pretendida atende aos princípios da legalidade, eficiência, transparência,
supremacia do interesse público, continuidade dos serviços públicos e dignidade da pessoa humana,
constituindo medida necessária para promoção da saúde ocular, prevenção de agravos visuais e
fortalecimento das políticas públicas de saúde e educação no Município de Anápolis.

IV - ÁREA REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Saúde.

A demanda será executada em parceria institucional com a Secretaria Municipal de Educação,
considerando o público-alvo da contratação e a necessidade de encaminhamento dos estudantes da rede
municipal de ensino.

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Para atendimento da necessidade apresentada, a futura contratação deverá observar os seguintes
requisitos mínimos:

- A empresa contratada deverá possuir regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e documental, bem como
estar regularmente inscrita nos órgãos competentes;

- Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente registrados no respectivo conselho de classe para
realização dos serviços oftalmológicos;

- Possuir estrutura física adequada ao atendimento dos estudantes, garantindo condições apropriadas de
acessibilidade, conforto e segurança;

- Disponibilizar equipamentos necessários e adequados para realização dos exames especializados, em
conformidade com as normas sanitárias e técnicas vigentes;

- Realizar triagem visual, avalização médica e exames complementares;

- Executar os exames de acuidade visual, autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica,
tonometria e mapeamento de retina;

- Garantir atendimento humanizado, adequado e acessível aos estudantes;

- Fornecer integralmente os óculos prescritos, incluindo armação, lentes corretivas simples ou
multifocais e estojo para acondicionamento;

- As lentes corretivas deverão atender às prescrições médicas emitidas após avaliação oftalmológica;

- A contratada deverá assegurar capacidade operacional suficiente para atendimento da demanda prevista
no prazo estabelecido pela Administração;

- Os serviços deverão ser executados em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e
interesse público;

- A empresa deverá apresentar toda a documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e
qualificação técnica exigida na legislação vigente;

- Registrar e documentar 100% dos atedimentos realizados, com relatórios técnicos e termo de
recebimento dos óculos pelos responsáveis;

- A execução contratual deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas
aplicáveis à Administração Pública.
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VI - LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO:
Foram analisadas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade administrativa:

a) Execução direta pelo Município

A execução direta mostrou-se inviável diante da insuficiência de estrutura física, equipamentos
especializados e profissionais disponíveis para absorção integral da demanda.

b) Contratação de empresa única

A contratação de apenas uma clínica especializada poderia limitar a capacidade operacional da
Administração, restringindo o acesso dos estudantes aos serviços e comprometendo a descentralização do
atendimento.

c) Credenciamento de múltiplas clínicas especializadas

O credenciamento de múltiplas clínicas mostrou-se a solução mais adequada, pois possibilita ampliação
da rede prestadora, maior capilaridade dos serviços, redução do tempo de espera e maior eficiência na
execução da política pública.

Dessa forma, conclui-se que o credenciamento apresenta-se como a alternativa mais vantajosa e
compatível com o interesse público.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A solução proposta consiste no credenciamento de clínicas especializadas para prestação de serviços
oftalmológicos destinados ao atendimento de estudantes da rede pública, contemplando desde a triagem
visual até o fornecimento de óculos de grau completos, conforme necessidade identificada após avaliação
médica.

O modelo de credenciamento visa possibilitar a participação de múltiplas clínicas aptas a executar os
serviços, ampliando a capacidade de atendimento, garantindo maior abrangência territorial, eficiência na
prestação dos serviços e redução do tempo de espera dos beneficiários.

Os serviços a serem disponibilizados pelas clínicas credenciadas compreenderão:

- Realização de triagem visual;

- Consultas oftalmológicas;

- Exames especializados e complementares;

- Exames de acuidade visual, autorrefração, ceratometria, refração estática e dinâmica, tonometria e
mapeamento de retina;

- Emissão de prescrição oftalmológica;

- Fornecimento de óculos de grau completos, incluindo armação, lentes corretivas simples ou multifocais
e estojo.

A contratação busca assegurar atendimento humanizado, acessível e adequado aos estudantes,
promovendo melhores condições de aprendizagem, inclusão social e qualidade de vida, considerando que
dificuldades visuais impactam diretamente no desempenho escolar.

A solução contempla ainda a utilização dos recursos disponibilizados por meio de emenda parlamentar,
observando os limites quantitativos e financeiros autorizados para execução do programa.

O credenciamento será realizado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021,
garantindo observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade e
interesse público.
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VIII - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:
A despesa estimada referente à contratação é de R$ 1.999.810,00 (um milhão, novecentos e noventa e
nove mil oitocentos e dez reais).

A estimativa preliminar foi elaborada considerando os custos praticados no mercado para realização de
triagens visuais, avaliação médica, exames especializados e fornecimento de óculos de grau completos.

As quantidades estimadas dos serviços e fornecimentos foram definidas a partir do valor total
disponibilizado por meio de emenda parlamentar, utilizando-se como parâmetro cotações de mercado
obtidas para execução dos serviços contemplados na contratação.

Dessa forma, foi realizado levantamento por meio de cotações de mercado considerando o valor global
dos serviços oftalmológicos e do fornecimento de óculos completos, contemplando triagem visual,
avaliação médica, exames especializados, armação, lentes corretivas simples ou multifocais e estojo.
Com base nos valores orçados para execução completa dos atendimentos, as quantidades previstas foram
definidas de acordo com o montante total disponibilizado para execução do projeto.

A composição dos custos contempla:

- Triagem visual;

- Avaliação médica;

- Exames especializados;

- Fornecimento de armação;

- Lentes corretivas simples ou multifocais;

- Estojo para acondicionamento.

Item Descritivo Und Quant.
anual

Valor
Unitário Valor Total

1

Triagem que inclui identificação e
diagnóstico de alteração na acuidade
visual, avaliação médica e realização
dos exames; acuidade visual,
autorrefação, ceratometria, refração
estática e dinâmica, tonometria,
mapeamento de retina. Fornecimento
de óculos de grau contendo; armação,
lentes simples ou multifocais,
acompanha da estojo para
acondicionamento.

Serv. 6.451 R$ 310,00 R$
1.999.810,00

A execução da contratação ocorrerá mediante recursos oriundos de emenda parlamentar estadual
destinada pelo Deputado Estadual Amilton Batista de Faria Filho. Fonte de Reurso. 237.000

Os recursos serão destinados à execução integral do programa de saúde visual, contemplando triagem,
exames oftalmológicos especializados e fornecimento dos óculos corretivos aos estudantes da rede
municipal de ensino.
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X - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Não se mostra recomendável o parcelamento da contratação, considerando que os serviços possuem
natureza integrada e complementar.

A contratação de clínicas responsáveis pela execução completa dos serviços — incluindo triagem,
consultas, exames e fornecimento dos óculos — proporciona maior eficiência operacional, continuidade
assistencial, melhor controle administrativo e maior comodidade aos estudantes atendidos.

O parcelamento poderia ocasionar fragmentação do atendimento, dificuldades operacionais e prejuízo à
efetividade da política pública.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
A presente contratação não possui vinculação ou dependência direta com outro contrato administrativo
vigente no âmbito do Município de Anápolis.

Entretanto, a execução do objeto possui relação institucional com as políticas públicas desenvolvidas
pelas Secretarias Municipais de Saúde e Educação, especialmente nas ações voltadas à promoção da
saúde escolar e inclusão educacional.

XII - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:
A contratação encontra-se alinhada às ações estratégicas da Administração Municipal voltadas à
promoção da saúde pública, fortalecimento da assistência especializada e garantia do acesso dos
estudantes aos serviços de saúde visual.

A solução proposta contribui diretamente para execução das políticas públicas de saúde e educação,
especialmente no que se refere à prevenção de agravos oftalmológicos, melhoria das condições de
aprendizagem e promoção da inclusão social.
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XIII - BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO:
A contratação pretendida proporcionará benefícios diretos aos estudantes da rede pública, garantindo
acesso a serviços oftalmológicos especializados e ao fornecimento de óculos de grau, contribuindo para
melhoria da saúde visual, da qualidade de vida e do desempenho escolar dos beneficiários.

Entre os principais benefícios esperados, destacam-se:

- Identificação precoce de problemas visuais que possam comprometer o desenvolvimento educacional e
social dos estudantes;

- Ampliação do acesso da população estudantil aos serviços oftalmológicos especializados;

- Redução das dificuldades de aprendizagem relacionadas a limitações visuais não diagnosticadas;

- Promoção da inclusão social e educacional por meio da melhoria das condições de visão dos
estudantes;

- Disponibilização de atendimento humanizado, acessível e adequado às necessidades dos beneficiários;

- Fornecimento de óculos de grau completos, possibilitando melhores condições de leitura, concentração
e participação nas atividades escolares;

- Maior eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde e assistência estudantil;

- Ampliação da capacidade de atendimento por meio do credenciamento de múltiplas clínicas
especializadas;

- Redução do tempo de espera para realização de consultas, exames e entrega dos óculos;

- Aplicação eficiente dos recursos públicos oriundos de emenda parlamentar, assegurando benefício
social direto à população atendida.

A contratação também permitirá que a Administração Pública atue de forma preventiva e eficiente na
promoção da saúde ocular dos estudantes, observando os princípios da economicidade, eficiência e
interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

XIV - PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO:
Para adequada execução da contratação, a Administração deverá:

- Elaborar Termo de Referência detalhado;

- Realizar pesquisa mercadológica complementar;

- Definir os critérios técnicos e operacionais do credenciamento;

- Estabelecer fluxos de encaminhamento dos estudantes;

- Designar fiscais e gestores do contrato;

- Implementar mecanismos de controle e fiscalização;

- Promover divulgação do programa junto às unidades escolares;

- Providenciar disponibilidade orçamentária.
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XV - IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:
A contratação pretendida apresenta baixo impacto ambiental, considerando que os serviços a serem
executados consistem, predominantemente, em atendimentos clínicos oftalmológicos, realização de
exames especializados e fornecimento de óculos de grau.

Ainda assim, poderão ocorrer impactos ambientais relacionados à geração de resíduos decorrentes das
atividades clínicas e administrativas, tais como utilização de materiais descartáveis, embalagens,
receituários, materiais ópticos e resíduos comuns provenientes dos atendimentos realizados.

Como medidas de tratamento e mitigação dos impactos ambientais, deverão ser observadas pelas clínicas
credenciadas as seguintes práticas:

- Destinação ambientalmente adequada dos resíduos produzidos durante a execução dos serviços, em
conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente;

- Utilização racional de materiais e insumos, buscando reduzir desperdícios;

- Adoção de práticas de consumo consciente de água, energia elétrica e materiais de expediente;

- Realização do descarte correto de resíduos eventualmente classificados como resíduos de serviços de
saúde, observando as normas dos órgãos competentes;

- Preferência, sempre que possível, pela utilização de materiais recicláveis ou de menor impacto
ambiental;

- Organização dos processos administrativos de forma digital, visando redução do consumo de papel.

A Administração Pública acompanhará o cumprimento das obrigações ambientais durante a execução
contratual, observando os princípios da sustentabilidade, eficiência e responsabilidade socioambiental
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

XVI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E APROVAÇÃO DO ETP:
- Diante das informações e avaliações técnicas apresentadas, conclui-se pela necessidade e adequação da
contratação proposta, evidenciando-se que o objeto atende de forma satisfatória à demanda da
Administração.

- Declaro VIÁVEL esta contratação, com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII,
art. 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, uma vez que a forma escolhida possibilita a ampla
competitividade, observa os princípios da economicidade e da eficiência, e está alinhada ao interesse
público.

 

Raquel Moreira Barros Tolentino de Araújo
Diretora de Assistência à Saúde

 

Jaqueline Gonçalves Rocha de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

Documento assinado eletronicamente por KELLY CASTRO, Gerente, em 16/06/2026, às 16:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Moreira Barros Tolentino de Araújo Goulart ,
Diretor(a), em 17/06/2026, às 09:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Gonçalves Rocha de Oliveira , Secretario(a), em
17/06/2026, às 17:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2501254 e o
código CRC 5DD3C9A1.

01108.00002754/2026-24 2501254v7

Avenida Brasil n. 200 - Bairro CENTRO - CEP 75075-210 - Anápolis - GO ,  Sede da Prefeitura -   -
www.anapolis.go.gov.br
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
ANÁPOLIS E XXX, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS
DESTINADOS ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES MATRICULADOS NA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, NA FORMA
ABAIXO:

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
nº 01.067.749/0001-46, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 06.169.881/0001-55, com sede na Avenida Brasil, nº 200, Centro,
Anápolis – Goiás, representado pela Secretária Municipal de Saúde JAQUELINE GONÇALVES ROCHA DE
OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o nº ***.878.941-**;

CONTRATADA: XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, estabelecida na XXX, neste ato representada por XXX,
inscrito no CPF sob o nº XXX;

RESOLVEM, tendo em vista o que dispõe a Cons@tuição Federal e/ou demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições do Código Civil Brasileiro, celebrar o presente contrato, decorrente do
Edital XXX e demais documentações constantes no Processo SEI nº 01108.00002754/2026-24, mediante as
cláusulas e condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de clínica especializada para prestação de serviços
oJalmológicos des@nados às crianças e adolescentes matriculados na rede municipal de ensino do
Município de Anápolis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no
Termo de Referência vinculado a ele.

1.2. Os serviços compreendem:

1.2.1. Triagem visual;

1.2.2. Identificação e diagnóstico de alterações da acuidade visual;

1.2.3. Consulta médica oftalmológica especializada;

1.2.4. Realização dos exames de:

a) acuidade visual;

b) autorrefração;

c) ceratometria;

d) refração estática e dinâmica;

e) tonometria;
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f) mapeamento de retina;

1.2.5. Emissão de prescrição oftalmológica;

1.2.6. Fornecimento de óculos de grau completos, incluindo:

a) armação;

b) lentes corretivas simples ou multifocais;

c) Estojo para acondicionamento.

1.3. Vinculam-se a esta contratação independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital XXX;

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, desde que haja interesse da CONTRATANTE, disponibilidade orçamentária e financeira,
manutenção da necessidade da contratação e observância da legislação vigente.

2.1.1. Considerando que a presente contratação será custeada com recursos oriundos de emenda
parlamentar, a execução dos serviços ficará condicionada à efe@va disponibilidade dos recursos financeiros
destinados à ação.

2.1.2. A eventual prorrogação contratual ficará condicionada à manutenção das condições de habilitação e
qualificação do credenciado, à vantajosidade da contratação e à disponibilidade de recursos orçamentários
e financeiros.

2.2. O contrato poderá ser encerrado antes do término de sua vigência quando ocorrer o a@ngimento do
quan@ta@vo total es@mado previsto neste instrumento e no Termo de Referência a ele vinculado, ou o
esgotamento integral dos recursos financeiros destinados à contratação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
vinculado a este contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1.  É vedada a subcontratação dos serviços assistenciais que compõem o objeto deste credenciamento,
especialmente aqueles relacionados à triagem visual, consultas oftalmológicas, exames especializados,
emissão de laudos, prescrição de correção visual e demais procedimentos diretamente vinculados ao
atendimento dos usuários.

4.2. Admite-se a contratação de atividades acessórias, instrumentais ou complementares necessárias à
execução do objeto, inclusive de estabelecimento óptico independente para a confecção e montagem dos
óculos, desde que não haja transferência da execução dos serviços médicos e assistenciais, permanecendo a
credenciada integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.
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4.3. A eventual contratação de a@vidades acessórias não afasta nem reduz a responsabilidade integral da
CONTRATADA perante a CONTRATANTE, permanecendo esta como única responsável pela execução do
objeto e pelo cumprimento das obrigações contratuais.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. O valor total do contrato é de  R$ 1.999.810,00 (um milhão, novecentos e noventa e nove mil oitocentos
e dez reais), conforme a tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

ESTIMADA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

ESTIMADO

01

Triagem
visual,

avaliação
médica,
exames

especializados
e

fornecimento
de óculos de

grau
completos

Serv. 6.451 R$ 310,00 R$
1.999.810,00

 

5.2. Estão incluídas no valor do item 5.1. todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor do item 5.1. é baseado nos quan@ta@vos es@mados da prestação de serviço objeto deste
instrumento, não gerando obrigação de quan@dade mínima de atendimentos, faturamento mínimo ou
qualquer garantia de execução de demanda específica à CONTRATADA.

5.3.1. O pagamento à CONTRATADA ocorrerá exclusivamente pelos serviços efe@vamente executados,
devidamente comprovados, atestados pela fiscalização e autorizados pela CONTRATANTE.

5.4. As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

· 10.301.1114.2888 – MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA – APS
o Elemento de despesa – 3.3.90.39
o Fonte de recursos –237.000

 

CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

6.1. As condições e prazos referentes ao recebimento e medição dos serviços, além dos critérios e prazos
para liquidação e pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência vinculado ao Edital e a este contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os valores previstos neste instrumento poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 1
(um) ano, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, pela variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos do art. 25,
§ 7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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7.2. A remuneração dos serviços observará o valor unitário aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de
Anápolis por meio da Resolução CMS nº 325 de 26 de maio de 2026, permanecendo inalterado durante
toda a vigência da contratação.

7.3. Eventual alteração do valor da remuneração dependerá de prévia aprovação pelo Conselho Municipal
de Saúde e das demais providências administrativas e legais cabíveis.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este
instrumento, o Termo de Referência a ele vinculado e seus anexos.

8.2. Disponibilizar a demanda de atendimentos à CONTRATADA, observados os critérios definidos no Edital
e seus anexos.

8.3. Organizar e coordenar a logís@ca de execução dos serviços nas unidades escolares, incluindo
cronogramas, agenda, fluxo de atendimento e apoio operacional necessário.

8.4. Disponibilizar à CONTRATADA a programação dos atendimentos, os locais de execução e as demais
informações, orientações e documentos necessários à adequada prestação dos serviços.

8.5. Garan@r condições mínimas para a realização dos atendimentos nas unidades escolares, quando
necessário.

8.6. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução dos serviços, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8 . 7 . Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual por meio de servidores formalmente
designados, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela execução do objeto.

8.8. Solicitar esclarecimentos, documentos e informações sempre que necessário à verificação da regular
execução contratual.

8.9. No@ficar a CONTRATADA acerca de falhas, irregularidades ou descumprimento das obrigações
contratuais, adotando as providências cabíveis.

8.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações deste
Termo de Referência, do Edital ou da legislação aplicável.

8.11. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efe@vamente prestados e devidamente atestados pela
fiscalização, observadas as condições estabelecidas neste instrumento.

8.12. Prestar os esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento das obrigações contratuais.

8.13. Decidir, nos prazos legais e regulamentares, os requerimentos, solicitações e pedidos formulados pela
CONTRATADA.

8.14. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer alterações que possam impactar a execução dos
serviços.

8.15. Aplicar as sanções administra@vas cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações
contratuais.

8.16. Não responder por obrigações assumidas pela CONTRATADA perante terceiros, nem por danos
causados a terceiros em decorrência de atos pra@cados pela CONTRATADA, seus empregados, prepostos
ou colaboradores.

8.17. Atuar com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, transparência e isonomia durante todas as fases da execução contratual.
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8.18. Emi@r o atesto técnico da execução dos serviços efe@vamente realizados, observadas as condições
previstas neste instrumento e no Termo de Referência a ele vinculado, para fins de liquidação e pagamento.

8.19. Efetuar as retenções tributárias legalmente exigidas, quando aplicáveis, observando a legislação
vigente.

8.20. Abster-se de qualquer ingerência indevida na gestão administra@va, operacional, técnica ou de
pessoal da CONTRATADA, preservada a competência de fiscalização e acompanhamento da execução
contratual.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus anexos, inclusive o Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

9.2. Executar os serviços oJalmológicos em conformidade com as normas técnicas, sanitárias, é@cas, de
biossegurança e profissionais aplicáveis, garantindo a qualidade, segurança e adequação dos procedimentos
realizados.

9.3. Disponibilizar profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos nos respec@vos conselhos
de classe, em quan@ta@vo compaUvel com a demanda, responsabilizando-se integralmente pelos atos
praticados por seus profissionais.

9.4. Manter estrutura Vsica, equipamentos, materiais, insumos, recursos humanos e demais condições
necessárias à adequada execução dos serviços.

9.5. Realizar triagem visual, consultas oJalmológicas, exames complementares e demais procedimentos
necessários ao diagnós@co e tratamento, observando os protocolos clínicos, diretrizes terapêu@cas e
normas técnicas vigentes.

9.6. Fornecer os óculos de grau prescritos aos alunos atendidos, observadas as especificações técnicas e
condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência a ele vinculado.

9.7. Confeccionar e fornecer os óculos de grau completos em conformidade com a prescrição médica e com
as especificações técnicas estabelecidas no Edital, neste instrumento e no Termo de Referência a ele
vinculado.

9.8. Assegurar a correta entrega dos óculos aos beneficiários, garan@ndo adaptação inicial e orientações
quanto ao uso e conservação.

9.9. Realizar ajustes, regulagens e adequações necessárias ao uso adequado dos óculos, sem ônus adicional
ao Município ou ao beneficiário, quando decorrentes da execução dos serviços.

9.10. Proceder à correção ou subs@tuição dos óculos nos casos de erro de grau, falha de montagem ou vício
técnico de fabricação, nos prazos estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência a ele
vinculado.

9.11. Permi@r e facilitar a fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE, disponibilizando documentos,
registros, relatórios e informações sempre que solicitados.

9.12. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer a
execução dos serviços.

9.13. Corrigir, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pela fiscalização, falhas, defeitos, inconsistências
ou irregularidades identificadas na execução dos serviços.

9.14. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários,
comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual.
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9.15. Manter, durante toda a vigência do credenciamento e da contratação, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital.

9.16. Assegurar a confidencialidade, integridade e proteção dos dados pessoais e das informações de saúde
dos usuários atendidos, observando as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD).

9.17. Manter atualizados os registros de atendimento, prontuários, relatórios de produção e demais
documentos exigidos pela fiscalização e pelos órgãos de controle.

9.18. Disponibilizar prontamente os documentos e informações solicitados pela CONTRATANTE, auditoria,
fiscalização ou órgãos de controle interno e externo.

9.19. Observar as normas de biossegurança, vigilância sanitária, segurança do paciente e demais
regulamentos aplicáveis à execução dos serviços contratados.

9.20. Adotar medidas adequadas para segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte,
tratamento e des@nação final dos resíduos de serviços de saúde, em conformidade com a legislação
vigente.

9.21. Manter válidos e atualizados todos os alvarás, licenças, registros e autorizações necessários ao
funcionamento do estabelecimento e à execução dos serviços contratados.

9.22. Atender os usuários encaminhados pela CONTRATANTE, especialmente os alunos da rede municipal
de ensino contemplados pela ação, com dignidade, respeito, urbanidade e observância dos princípios da
universalidade, integralidade e equidade.

9.23. Comunicar previamente à CONTRATANTE qualquer alteração societária, técnica, operacional ou do
quadro de profissionais que possa impactar a execução dos serviços.

9.24. Comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, a manutenção da capacidade técnica e
operacional exigida para o credenciamento, mediante apresentação dos documentos pertinentes.

9.25. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pela correção de eventuais
falhas identificadas pela fiscalização, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

9.26. Garan@r a disponibilidade dos equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos
serviços durante toda a vigência da contratação.

9.27. Manter estrutura adequada para execução dos serviços em ambiente escolar, podendo utilizar unidade
móvel, clínica móvel ou estrutura itinerante devidamente licenciada e equipada, mediante aprovação da
CONTRATANTE, quando essa modalidade for adotada pela CONTRATADA.

9.28. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, relatórios gerenciais, estaUs@cos e demais
informações necessárias ao acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços executados.

9.29. Manter atualizados os dados cadastrais, fiscais, bancários, societários e técnicos junto à
CONTRATANTE durante toda a vigência da contratação.

9.30. Responder civil, administra@va e contratualmente por quaisquer danos causados a terceiros, aos
usuários dos serviços ou à Administração Pública, decorrentes de ação, omissão, culpa ou dolo de seus
profissionais, empregados, prepostos ou colaboradores.

9.31. Responder integralmente pelos vícios, defeitos, falhas ou prejuízos decorrentes da execução
inadequada dos serviços, independentemente da fiscalização ou acompanhamento realizado pela
CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.32. Cumprir integralmente as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, da legislação
trabalhista e das normas de proteção ao trabalho do menor, vedando a u@lização de mão de obra em
desacordo com a legislação vigente.
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9.33. Observar e cumprir as cotas legais de contratação de pessoas com deficiência, reabilitados da
Previdência Social e aprendizes, quando aplicável, nos termos da legislação vigente e do art. 116 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

9.34. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações previstas no
item anterior, mediante apresentação da documentação pertinente.

9.35. Assegurar que os atendimentos de crianças e adolescentes realizados nas unidades escolares sejam
precedidos de comunicação aos pais ou responsáveis legais, com informações claras sobre os serviços,
exames e procedimentos a serem realizados, bem como da obtenção das autorizações necessárias, garantindo
a participação dos responsáveis sempre que exigida em razão da natureza do atendimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. É vedada às partes a u@lização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade dis@nta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e
confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados
pela CONTRATANTE e aos quais tiver acesso em decorrência da execução do objeto.

10.3. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias do conhecimento,
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem
como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

10.4. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos @tulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em
vigor.

10.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no contrato e também
de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

10.6. O tratamento dos dados pessoais sensíveis de saúde dos beneficiários deverá observar o disposto na Lei
Federal nº 13.709/2018, especialmente em seu art. 11, considerando a natureza das informações tratadas.

10.7. O tratamento dos dados pessoais de crianças e adolescentes deverá observar seu melhor interesse, nos
termos do art. 14 da Lei Federal nº 13.709/2018, limitando-se às informações necessárias à execução dos
serviços contratados e observadas as hipóteses legais aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

11.1. Não haverá exigência de garan@a contratual da execução com base no art. 96 e seguintes da Lei
Federal nº 14.133/2021.

11.2. A garan@a dos serviços prestados abrange exclusivamente vícios técnicos de execução, incluindo erro
de grau, falhas de montagem ou inadequação à prescrição médica.

11.3. A garan@a das armações e lentes observará as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor, não abrangendo danos decorrentes de mau uso, quedas, acidentes, perda, quebra
por uso inadequado ou desgaste natural.

11.4. Nas hipóteses previstas no item 11.3., eventual subs@tuição ou reparo será de responsabilidade do
usuário, observadas as condições de garantia do fabricante ou fornecedor.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste contrato e seus anexos, a Prefeitura
Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará à
CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021,
bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980/2023.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as seguintes sanções:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar;

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

12.3.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou

12.3.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério
da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

12.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou
formais que não impactam obje@vamente na execução do contrato e não causem prejuízos à
administração.

12.5. A sanção de multa será calculada na forma prevista neste instrumento, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado,
observado o seguinte:

12.5.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e
da ampla defesa; e

12.5.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e
promova a ex@nção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021.

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.7. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE decorrente
de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.

12.8. O atraso injus@ficado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma
prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.

12.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui previstas.

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se jus@ficar a imposição
de outra mais grave, àquele que:

12.10.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do
art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.10.2. der causa à inexecução total do contrato;

12.10.3. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
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12.10.4. ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado.

12.11. Considera-se inexecução total do contrato:

12.11.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e

12.11.2. recusa injus@ficada da CONTRATADA em formalizar o contrato ou o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela CONTRATANTE, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

12.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo
contratual:

12.12.1. será in@mada a CONTRATADA para apresentar a jus@fica@va, no prazo de 02 (dois) dias úteis, para
o descumprimento do contrato;

12.12.2. a jus@fica@va apresentada pela CONTRATADA será analisada pelo fiscal ou gestor do contrato que,
fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade competente;

12.12.3. rejeitadas as jus@fica@vas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão
para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e

12.12.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º poderá ser concedido
prazo para a adequação da execução contratual ou regularização das obrigações assumidas.

12.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo máximo de 03 (três)
anos.

12.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

12.14.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração
falsa durante a execução do contrato;

12.14.2. fraudar o procedimento de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.14.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou natureza;

12.14.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.14.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

12.15. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de
ato de improbidade administra@va, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, à
Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.

12.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da federação,
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do
Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

12.17. O come@mento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, sujeitará o
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se,
em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

12.18. Não se aplica a regra do item 12.17. se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio processual,
revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

12.19. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa
cumulativamente à sanção mais grave.

12.20. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e circunstâncias
verificadas, e nos seguintes índices:
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12.20.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia ú@l que exceder o prazo de fornecimento do
objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil.

12.20.2. Multa administra@va que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do
contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas.

12.20.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor do
contrato.

12.21. A multa poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

12.22. A multa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas
e danos das infrações cometidas.

12.23. A multa deverá ser graduada conforme a gravidade da infração.

12.24. Nas reincidências específicas, a multa poderá ser aplicada em valor superior ao inicialmente fixado,
observados os limites legais.

12.25. As multas moratórias e administra@vas poderão ser aplicadas cumula@vamente ou individualmente,
não impedindo que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções
legais cabíveis.

12.26. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da
CONTRATANTE de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. A contratação ex@nguir-se-á pelo cumprimento integral de seu objeto, pelo término de sua vigência
ou quando ocorrer o atingimento do quantitativo total estimado previsto no item 5.1., pela denúncia, pela
rescisão ou pelas demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

13.2. A ex@nção contratual poderá ocorrer por inicia@va da CONTRATANTE ou da CONTRATADA,
observadas as condições estabelecidas no Edital, neste instrumento e na legislação aplicável.

13.3. O credenciamento poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente jus@ficadas,
sem que disso decorra direito à indenização, ressalvados os direitos rela@vos aos serviços efe@vamente
executados.

13.4. O descredenciamento poderá ocorrer nas hipóteses de descumprimento das obrigações contratuais,
perda das condições de habilitação, aplicação de sanção impedi@va ou demais situações previstas no Edital
e na legislação vigente.

13.5. Quando a ex@nção decorrer de culpa da CONTRATADA, esta ficará sujeita às sanções administra@vas
cabíveis, sem prejuízo da apuração de perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

13.6. A ex@nção da contratação não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelos serviços executados,
nem pelas obrigações legais, técnicas, éticas, civis e administrativas decorrentes de sua atuação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021.

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi@vo, subme@do
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de jus@ficada necessidade de
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi@vo deverá ocorrer no prazo máximo de
01 (um) mês.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos@la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con@das na Lei Federal
nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições con@das
na Lei Federal nº 8.078, de 1990 e nas normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respec@vo sí@o
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Anápolis para dirimir questões oriundas deste contrato, com
renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja para dirimir os liUgios que decorrerem da
execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

 

Por estarem de acordo, firmam as partes o presente instrumento para que produzam seus efeitos jurídicos.

 

Anápolis – GO, datado e assinado digitalmente.

 

CONTRATANTE:

 

MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS
JAQUELINE GONÇALVES ROCHA DE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Saúde

 

CONTRATADA:

 

XXX
XXX

XXX

Documento assinado eletronicamente por KELLY CASTRO, Diretor(a), em 10/11/2026, às 12:48,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2861452 e o
código CRC C00C8BB0.
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